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1. Relatório 

1.1. Introdução e objeto da consulta 

O presente parecer é emitido em resposta à consulta formulada pela empresa 

Águas do Mirante S.A. ("Consulente"), Com o objetivo de analisar a legalidade e a 

viabilidade de mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro para o Contrato de 

Parceria Público-Privada nº 48/2012 ("Contrato"). O referido contrato, cujo objeto é a 

prestação de serviços de esgotamento sanitário no Município de Piracicaba, foi firmado 

com o Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba - SEMAE ("Parceiro 

Público"), estando submetido à regulação e fiscalização da Agência Reguladora dos 

Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - ARES-

PCJ ("Agência Reguladora"). A análise se debruça sobre a estabilização do ajuste, no 

contexto da revisão ordinária contratual. 

 

1.2. Contexto fático e contratual 

O contexto em que se insere este Parecer reflete uma transição estratégica na 

gestão do Contrato de PPP nº 48/2012: se, por um lado, o histórico foi marcado por 

complexidade regulatória e pontos de divergência, o momento atual é definido por 

um amadurecimento institucional focado na consensualidade entre o Parceiro Público 

e a Concessionária. O Contrato de PPP nº 48/2012, celebrado na modalidade 

administrativa, na qual a remuneração da Consulente provém exclusivamente da 

contraprestação paga pelo Parceiro Público e não de tarifas cobradas dos usuários 

finais, estabelece a parceria entre o SEMAE e a Águas do Mirante para a operação, 

modernização e ampliação do sistema de esgotamento sanitário do Município de 

https://www.justinodeoliveira.com.br/
https://www.google.com.br/maps/place/Alameda+Lorena,+800+-+Jardim+Paulista,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01424-004/@-23.5681129,-46.6626562,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce59c5342ec9b7:0x6374a55032c9852b!8m2!3d-23.5681129!4d-46.6604622


 
 

 
 

 
www.justinodeoliveira.com.br 
 
escritorio@justinodeoliveira.com.br 
Alameda Lorena, 800 | Conj. 702, Jardim Paulista, São Paulo, SP 

Piracicaba. A relação contratual prevê revisões periódicas para a manutenção de seu 

equilíbrio econômico-financeiro. 

A negociação que ora se submete à análise da ARES-PCJ é o resultado de uma 

troca estruturada de comunicações e reuniões técnicas entre as partes, iniciada 

formalmente pelo Ofício nº 119/2025/PPP. Esse diálogo institucional permitiu que as 

partes convergissem para uma solução consensual sobre alguns aspectos de suma 

relevância para a adequação e atualização na prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico, na qual o foco é a estabilização prospectiva do contrato, visando 

a eficiência do sistema e a universalização dos serviços. 

Recentemente, a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias 

dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ) emitiu o Ofício nº 221/2026, no qual 

manifestou uma série de "cautelas regulatórias". A preocupação central da Agência 

reside na possibilidade de sobreposição de desequilíbrios econômico-financeiros, 

dado que a proposta de repactuação atual visa a assunção de novos investimentos 

enquanto pleitos relativos ao passado ainda pendem de decisão final em sede arbitral.  

Tais cautelas regulatórias não constituem óbice à revisão ordinária, mas 

delimitam o problema jurídico central a ser enfrentado: a necessidade de estruturar 

uma solução consensual de atualização da equação econômico-financeira do contrato 

como um todo, com efeitos prospectivos, apta a conferir previsibilidade regulatória e 

estabilidade ao ciclo contratual subsequente, sem interferência automática sobre 

controvérsias pretéritas. 

Neste contexto, o parecer abandona terminologias de confronto e adota uma 

narrativa de amadurecimento institucional. O foco desloca-se da mera apuração de 

descumprimentos pretéritos para a construção de um novo ciclo contratual, fundado 
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no paradigma do consensualismo e na necessidade de adequar o contrato ao Novo 

Marco Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020). A proposta conjunta apresentada 

pelo SEMAE e pela Concessionária prevê a incorporação de investimentos estratégicos: 

(a) a expansão da rede de esgoto de modo a atender todo o crescimento vegetativo 

do Município de Piracicaba; (b) o Sistema de Tratamento de Lodo (STL) na ETA Luiz de 

Queiro; (c) a  operação do sistema de saneamento nas áreas dos Núcleos de Interesse 

Social (“NIS”), permanecendo o Município de Piracicaba responsável pelas obras de 

regularização fundiária e pela execução das ligações prediais dos imóveis integrantes 

desses núcleos, bem como o SEMAE pela emissão das respectivas certidões de 

viabilidade técnica; (d) a desativação de fossas filtro sem licenciamento ambiental; e (f) 

o aprimoramento da gestão comercial e de hidrometria. 

O histórico de termos aditivos do Contrato evidencia que sua execução sempre 

se desenvolveu em ambiente de mutabilidade regulada, com ajustes voltados à 

preservação da continuidade do serviço e do equilíbrio econômico-financeiro, sem 

ruptura da identidade contratual. 

Termo Aditivo Data de Assinatura Objeto Principal do Reequilíbrio Fundamento Principal 

1º Termo 

Aditivo 

17/01/2013 Antecipação de metas e marcos Eficiência Operacional. 

2º Termo 

Aditivo 

18/04/2016 Aplicação das normas da ARES-

PCJ 

Adesão regulatória. 

3º ao 5º 

Aditivos 

2016 - 2018 Reequilíbrio de custos de energia 

elétrica 

Eventos extraordinários. 
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6º Termo 

Aditivo 

27/05/2019 Alteração unilateral da TIR 

contratual 

Ato do Poder 

Concedente. 

7º Termo 

Aditivo 

30/05/2019 Reequilíbrio adicional de energia Custos de insumos. 

8º Termo 

Aditivo 

20/12/2019 Reequilíbrio parcial e cláusula 

arbitral 

Solução de controvérsias. 

Tabela 1: Linha do tempo em relação ao Contrato de Concessão nº 48/2012. Elaboração do autor 

A transição para este novo modelo prospectivo exige o reconhecimento de que 

a estabilidade das relações de longo prazo não depende da imutabilidade irrestrita do 

contrato, mas da sua capacidade de se regenerar consensualmente diante de novas 

demandas sociais, regulatórias e ambientais.  

Portanto, este parecer visa analisar juridicamente a questão para que a ARES-

PCJ possa ponderar e, se assim entender adequado, validar uma solução regulatória 

fundada na atualização consensual da equação econômico-financeira, com efeitos 

exclusivamente prospectivos e preservação da autonomia dos pleitos pretéritos, apta 

a preservar a modicidade tarifária e a coerência global do Contrato nº 48/2012. 

 

1.3. Escopo do Parecer 

  A partir de procedimento consensual estabelecido por meio de tratativas 

diretas e transparentes entre Poder Público e Concessionária acerca de atividades e 

investimentos específicos de suma importância para o serviço público em questão, a 

presente consulta volta-se exclusivamente para o futuro, para confirmar a validade da 

definição das novas condições estabelecidas por acordo entre as partes, sem produzir 
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efeitos retroativos ou interferir na apuração de eventuais pleitos relativos a eventos 

pretéritos. O reforço desse contexto de vontade convergente é o que legitima o 

procedimento perante a Agência Reguladora e os órgãos de controle, demonstrando 

que a revisão ordinária é o instrumento adequado para formalizar a repactuação aqui 

analisada.  

Cumpre salientar, outrossim, que a presente revisão ordinária consensual 

tramitará de forma independente de processo administrativo já instaurado e em curso 

perante a ARES-PCJ para avaliação de outros aspectos da execução contratual a título 

de revisões ordinária e extraordinária (Processo ARES-PCJ nº 264/2023), os quais 

permanecem integralmente resguardados para tratamento autônomo, em seus 

respectivos foros administrativos ou arbitrais, sem qualquer prejuízo, renúncia, 

novação ou quitação decorrente da revisão ora analisada. 

Este parecer se debruça sobre quesitos de natureza estritamente prospectiva, 

voltados a examinar a admissibilidade jurídica de soluções regulatórias capazes de 

assegurar a estabilização, a previsibilidade e a sustentabilidade de longo prazo da 

parceria entre Águas do Mirante e o Parceiro Público. A seguir, apresentamos 

formalmente os quesitos formulados pela Consulente, cuja análise e resposta 

constituem o cerne deste trabalho. 

 

2. Da consulta 

A análise subsequente está consubstanciada, de forma objetiva e 

fundamentada, em quatro eixos estruturantes, a saber:  
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(i) as bases principiológicas do direito administrativo contratual 

contemporâneo, notadamente aquelas aplicáveis aos contratos de longa duração e às 

parcerias público-privadas;  

(ii) os referenciais normativos, procedimentais e institucionais da ARES-PCJ 

pertinentes aos mecanismos de revisão ordinária e à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro;  

(iii) os precedentes administrativos, jurisprudenciais e as construções 

regulatórias consolidadas no setor de saneamento básico; e  

(iv) os espaços legítimos de consensualidade regulatória e contratual existentes 

no relacionamento institucional entre o Parceiro Público, o ente regulador e os órgãos 

de controle. 

 

À luz desses parâmetros, passa-se a examinar os quesitos apresentados, nos 

seguintes termos: 

(i) É lícita a modificação do escopo do Contrato nº 48/2012 para incluir novas obrigações 

de investimentos e serviços a cargo da Consulente por meio de procedimentos 

administrativos de revisão contratual? Em caso positivo, quais são os procedimentos e as 

condições a serem observadas para tanto? 

(ii) É juridicamente e contratualmente admissível a prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato de PPP como instrumento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

à luz do art. 5º, I, da Lei Federal nº 11.079/2004 e das disposições da Lei nº 16.933/2019, 

do Estado de São Paulo, consideradas sob interpretação sistemática e funcional do 

regime das parcerias público-privadas? 
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(iii) É juridicamente admissível, no âmbito de revisões ordinárias de contratos de 

concessão e PPP, a adoção de soluções prospectivas que preservem, de forma expressa, 

a autonomia de pleitos pretéritos (administrativos ou arbitrais), mediante técnica de 

atualização consensual da equação econômico-financeira e estabilização prospectiva do 

contrato, sem que isso comprometa a estabilidade regulatória, a modicidade tarifária ou 

a coerência da equação contratual global? 

(iv) É juridicamente admissível, em revisões ordinárias de contratos de concessão e PPP, 

a adoção de solução prospectiva estruturada a partir de atualização da equação 

econômico-financeira consensualmente pactuada, aplicável às obrigações futuras, 

preservando-se a vigência e o tratamento independente de pleitos pretéritos, sem que 

isso implique renúncia, novação, quitação tácita ou comprometimento da coerência 

regulatória do contrato? 

(v) Sob a ótica da regulação tarifária e da segurança jurídica, a manutenção dos litígios 

arbitrais e administrativos em curso cria um óbice técnico intransponível à definição da 

nova tarifa (risco de sobreposição de desequilíbrios), ou é possível estabelecer 

mecanismos contratuais de 'blindagem' que impeçam a contaminação da nova matriz 

de riscos pelos efeitos financeiros das controvérsias pretéritas?" 

 

Passa-se a responder os quesitos supra conforme os capítulos desenvolvidos na 

sequência. 
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3. Fundamentação jurídico-regulatória 

3.1. O paradigma do consensualismo e a mutabilidade nos contratos de longo 

prazo 

A mutabilidade é um princípio basilar dos contratos administrativos de longo 

prazo, tais como as concessões comuns e as parcerias público-privadas. Ela constitui 

um instrumento essencial para que o serviço público delegado se adapte às novas 

necessidades da população, às inovações tecnológicas e às mudanças nas condições 

de sua prestação, garantindo assim a sua atualidade e eficiência continuada. 

Em contratos administrativos complexos e de longa duração, a mutabilidade 

não se exerce de forma difusa ou indistinta, mas por meio de técnicas jurídicas que 

permitem acomodar mudanças prospectivas sem comprometer a coerência da 

equação contratual originalmente pactuada. 

Tal compreensão encontra respaldo direto na legislação de regência das 

concessões. O artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/1995 estabelece que toda concessão 

pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, 

definindo como serviço adequado aquele que observe, entre outros requisitos, a 

atualidade, compreendida como a incorporação de avanços técnicos e a adaptação às 

novas condições de prestação: 

“Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 

adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido 

nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato. 

§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 

continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas.” 
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Assim, é um princípio fundamental para garantir a atualidade do serviço e o 

atendimento ao interesse público ao longo de contratos de longa duração, em especial 

os contratos incompletos tal como desenvolvido na tese de doutorado de Kleber Luiz 

Zanchim1.  

Essa característica dos contratos incompletos legitima, inclusive, a adoção de 

soluções que permitam a atualização consensual das premissas econômico-financeiras 

do contrato, com efeitos projetados para o futuro, preservando sua identidade e 

coerência global. 

A inclusão de novos investimentos por meio de procedimentos de revisão 

contratual é amplamente aceita pela doutrina mais abalizada de direito público. Ao 

analisar o contrato da PPP da Tamoios, Cristina Mastrobuono, ex-Procuradora-Geral 

do Estado de São Paulo, consignou que: 

“Cabe o registro de que a previsão de revisão ordinária nesse contrato 

(PPP-Tamoios) tem por objetivo primordial estabelecer um procedimento 

de inserção de novos investimentos na concessão patrocinada, de maneira 

organizada e reduzindo o impacto negativo da falta de previsão."2 

A mutabilidade, compreendida como adaptação racional e governada do 

contrato, é regra, e não exceção, nos contratos administrativos de longa duração. 

Nesse diapasão, é fundamental distinguir a alteração unilateral, prerrogativa da 

 
1 ZANCHIM, Kleber Luiz. Risco e incerteza nos contratos de parceria público-privada (PPP). Tese 

(Doutorado) – Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 
2 MASTROBUONO, CMW. A Revisão Ordinária nos Contratos de PPP. Revista da Procuradoria Geral 

do Estado de São Paulo (PGE-SP), p. 61. Disponível em: 

https://revistas.pge.sp.gov.br/index.php/revistapegesp/article/download/48/41. 
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Administração Pública conhecida como ius variandi, da alteração consensual, fruto da 

negociação entre as partes.  

No caso em tela, a Consulta se refere à modificação pactuada para inclusão de 

novos investimentos a cargo da Concessionária. Tal procedimento é não apenas lícito, 

mas frequentemente desejável, pois permite que o contrato evolua em alinhamento 

com o interesse público, desde que observados dois pressupostos cardeais: (i) a 

vantajosidade da alteração para o Parceiro Público e (ii) a correlata manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato para a Consulente, tal como preconiza o 

art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

A regulação por contrato convive, hoje, com o alinhamento em relação ao 

princípio da mutabilidade nas concessões. Conforme expõe Flávio Amaral Garcia3: 

“Pode-se afirmar que um dos mais complexos desafios da regulação por 

contrato é ponderar e articular racionalmente os valores da estabilidade e 

da mudança. A regulação tem por objetivo permanente uma estabilidade 

do sistema. Mas os fatos se sobrepujam e se alteram constantemente.  

Um olhar reflexivo e contemporâneo sobre essa problemática permite 

compreender que a noção da estabilidade pressupõe o reconhecimento da 

inevitabilidade da mudança. A estabilidade deve ser concebida não no seu 

aspecto puramente formal, mas considerando as distintas dimensões que 

conectam a realidade jurídica com o substrato fático, que é, como 

consabido, mutável por natureza.” 

 
3 GARCIA, Flávio Amaral. A mutabilidade nos contratos de concessão. 2. Ed. São Paulo: Malheiros, 

2023, p. 36. 
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O Supremo Tribunal Federal consolidou esse entendimento ao reconhecer que, 

em concessões fundadas em bases não integralmente definidas e sujeitas a variações 

constantes, a segurança jurídica se realiza precisamente por meio da mutabilidade 

contratual, que permite aos concessionários ajustar-se às vicissitudes da execução, 

assegurando a continuidade e a adequação do serviço público (ADI nº 2.946/DF)4. 

A adaptabilidade contratual decorre, ainda, do próprio dever de prestação de 

serviço adequado e do princípio da atualidade, consagrados no art. 175 da 

Constituição Federal e no art. 6º da Lei nº 8.987/1995. A manutenção da atualidade de 

um serviço público ao longo de contratos com prazo de trinta anos ou mais exige, 

necessariamente, a incorporação de melhorias, modernizações tecnológicas e 

expansões estruturais, sob pena de esvaziamento da finalidade pública da concessão. 

É nesse contexto que se insere a análise da admissibilidade de soluções 

prospectivas consensuais, capazes de permitir a atualização do contrato sem retroagir 

sobre controvérsias pretéritas ainda em discussão, tema que será enfrentado nos 

quesitos a seguir. 

 

 

 

 
4 “Tendo em vista que as concessões públicas se estabelecem em bases não completamente definidas e 

cambiantes conforme múltiplos fatores externos, só é possível cogitar a estabilidade econômica e 

segurança jurídica das relações e situações a ela relacionadas a partir da mutabilidade contratual. Desse 

modo, considerando a dinâmica peculiar e complexa das concessões públicas, é natural – e até salutar – 

que o próprio regime jurídico das concessões contenha institutos que permitam aos concessionários se 

ajustarem às vicissitudes da execução contratual. As transferências da concessão e do controle societário 

da concessionária, previstas no dispositivo legal impugnado, são exemplos de institutos dessa natureza” 
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3.1.1. Do regime jurídico, dos procedimentos e das condições para a ampliação 

do objeto contratual 

 A ampliação prospectiva e qualificada do objeto em contratos de concessão e 

parcerias público-privadas não constitui ato discricionário livre da Administração 

Pública, mas procedimento juridicamente vinculado a um regime jurídico próprio, 

compatível com a natureza relacional e incompleta desses ajustes de longa duração. 

Diferentemente dos contratos administrativos comuns, as concessões demandam uma 

autonomia orgânica de adaptação, apta a absorver mudanças fáticas, tecnológicas, 

regulatórias e sociais que se manifestam ao longo de décadas de execução contratual. 

O fundamento jurídico da ampliação do objeto reside na relativização do 

princípio da vinculação estrita ao edital, em favor da continuidade, da atualidade e da 

adequação do serviço público. Esse regime decorre diretamente do art. 175 da 

Constituição Federal, bem como dos arts. 6º e 23, V, da Lei Federal nº 8.987/1995, que 

atribuem ao Poder Concedente o dever-poder de promover alterações contratuais 

necessárias à manutenção do serviço adequado ao interesse público. 

Essa ampliação não se confunde com a substituição do objeto licitado nem com 

a celebração de um novo contrato, mas com o adensamento funcional do escopo 

originalmente concedido, preservada a identidade econômica e a finalidade pública 

essencial do ajuste. Ou seja, o objeto não pode ser alterado, sob pena de burla ao 

procedimento licitatória, mas o escopo pode - e deve - ser expandido para se adaptar 

às vicissitudes da concessão no médio e longo prazo. 

No plano estadual, a Lei nº 16.933/2019 reforça esse desenho normativo ao 

reconhecer expressamente a possibilidade de inclusão de investimentos não 

originalmente previstos como instrumento legítimo de recomposição do equilíbrio 
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econômico-financeiro e de atualização do escopo contratual, desde que preservado o 

núcleo do projeto concedido. 

A expansão do escopo contratual deve observar rito procedimental estruturado, 

indispensável para assegurar segurança jurídica, transparência e controle pelos órgãos 

competentes: 

(i) Consensualidade e diálogo regulatório: Inicia-se por uma troca 

estruturada de comunicações entre Poder Público e Concessionária para delimitar as 

novas necessidades. 

(ii) Estudos técnicos e econômicos: É indispensável a elaboração de estudos 

de vantajosidade (Value for Money) que demonstrem que a execução pela atual 

Concessionária é mais eficiente do que uma nova licitação ou execução direta. 

(iii) Instrução em processo administrativo: O pleito deve ser instruído com 

memórias de cálculo inteligíveis, especificando as obrigações prospectivas assumidas, 

bem como contendo a avaliação sobre existência de eventuais impactos econômico-

financeiros associados exclusivamente ao novo escopo. 

(iv) Aprovação regulatória: O pleito conjunto deve ser submetido à ARES-PCJ, 

nos termos dos arts. 16 e 18 da Resolução nº 303/2019, para validação do impacto 

tarifário ou de prazo. 

(v) Formalização: A conclusão se dá via Termo Aditivo, que deve ser aprovado 

previamente pelo Conselho Gestor de PPPs (CONGEPPP). 

 Para que a ampliação do escopo contratual seja juridicamente válida, devem ser 

cumulativamente observadas as seguintes condições: 
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● As novas obrigações devem possuir conexão funcional direta ou indireta com o 

objeto original (ex: hidrometria e gestão comercial, gestão do lodo e esgoto). 

● A alteração não pode descaracterizar a modalidade da concessão 

(administrativa) 

● A inclusão de encargos deve ser acompanhada de uma contrapartida 

proporcional (extensão de prazo ou aumento de contraprestação) que 

mantenha a viabilidade da parceria. 

● Demonstração de que o investimento atende ao dever de atualidade e que a 

modelagem original era menos eficiente para a nova demanda social ou 

ambiental. 

● As partes poderão, por conveniência negocial e organizacional, manter a 

tramitação independente de controvérsias relativas a fatos pretéritos, sem que 

tal circunstância constitua condição jurídica de validade da revisão contratual 

ora analisada.    

A modificação prospectiva do escopo do Contrato revela-se juridicamente 

adequada para promover a convergência do arranjo contratual original com as 

diretrizes do Novo Marco Legal do Saneamento Básico (Lei nº 14.026/2020), bem como 

para promover maior eficiência e universalização dos serviços, inclusive diante das 

restrições orçamentárias relatadas pelo Município ao longo do diálogo regulatório 

estabelecido. Vale dizer que a Lei n 14.026/2020  promoveu uma mudança institucional 

significativa superveniente à assinatura do Contrato em 2012, alterando o regime 

jurídico e as metas aplicáveis ao setor de saneamento no Brasil. 
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O Novo Marco Legal do Saneamento (Lei Federal nº 14.026/2020) estabeleceu 

metas ambiciosas de universalização do acesso, exigindo o atendimento de 99% da 

população com água potável e 90% com coleta e tratamento de esgotos até 2033. 

Nesse contexto, as Partes reconhecem, em conformidade com as diretrizes 

manifestadas no Ofício nº 119/2025/PPP, que a superação dos desafios decorrentes 

do crescimento urbano e da intensificação das exigências ambientais demanda a 

adequação prospectiva do instrumento contratual. Tais alterações normativas, 

contudo, projetam efeitos predominantemente voltados ao futuro, não se prestando, 

por si sós, a redefinir, absorver ou antecipar a solução de controvérsias relativas a 

eventos pretéritos. 

Essa adequação fundamenta-se na natureza relacional e incompleta dos 

contratos de longo prazo, que exige flexibilidade e capacidade adaptativa para 

assegurar a aderência ao interesse público em constante transformação e garantir a 

atualidade e a eficiência dos serviços. A atualização do escopo contratual, nesse 

contexto, constitui meio juridicamente idôneo para preservar a finalidade pública que 

orientou a celebração da parceria, sem implicar revisão global do ajuste. A 

incorporação de novos investimentos e serviços voltados à universalização, por meio 

de eventual termo aditivo, responde a exigências ambientais, sociais e regulatórias 

supervenientes, inserindo-se em um novo ciclo contratual voltado à expansão da 

cobertura, à melhoria da qualidade dos serviços e à antecipação de benefícios 

socioambientais relevantes, tais como: 

➢ Ampliação e adequação estrutural do Sistema de Esgotamento Sanitário 

(eixo prioritário da repactuação): a solução consensual tem como núcleo 

estruturante a expansão e modernização do sistema de esgotamento sanitário 

do Município de Piracicaba, com vistas a assegurar o atendimento ao 
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crescimento vegetativo, a ampliação da cobertura de coleta e tratamento e a 

adequação da infraestrutura às metas de universalização estabelecidas pela Lei 

nº 14.026/2020. A incorporação desses investimentos responde a demandas 

supervenientes de ordem demográfica, ambiental e regulatória, não 

contempladas integralmente na modelagem original de 2012. 

➢ Implantação do Sistema de Tratamento de Lodo (STL) na ETA Luiz de 

Queiroz: A ausência histórica desse sistema gerava o descarte inadequado de 

resíduos no Rio Piracicaba, configurando desconformidade grave e risco 

ambiental. A incorporação desse investimento pela Consulente visa cessar 

práticas irregulares e atender a compromissos assumidos em sede de Ação Civil 

Pública e Termos de Ajustamento de Conduta (CAC nº 22/2019). 

➢ Operação do sistema em Núcleos de Interesse Social (NIS) e desativação 

das fossas filtro: O atendimento a áreas de regularização fundiária e 

comunidades vulneráveis é peça-chave para a meta de universalização, sendo 

que, no caso, o Município de Piracicaba permanecerá responsável pelas obras 

de regularização fundiária e pela execução das ligações prediais dos imóveis 

integrantes desses núcleos, devendo a Concessionária, uma vez que a redes 

estejam implantadas, garantir a operação e a prestação adequada dos serviços 

aos cidadãos que historicamente não possuíam acesso à rede formal. Outro 

importante aspecto de antecipação de benefícios sociais relevantes é a 

definição da desativação das fossas filtro existentes no município e que não 

detém as licenças ambientais regularmente emitidas pela CETESB. Estabeleceu-

se não só a obrigação de a Concessionária desativar essas estruturas, como 

também absorver o volume derivado delas. 

https://www.justinodeoliveira.com.br/
https://www.google.com.br/maps/place/Alameda+Lorena,+800+-+Jardim+Paulista,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01424-004/@-23.5681129,-46.6626562,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce59c5342ec9b7:0x6374a55032c9852b!8m2!3d-23.5681129!4d-46.6604622


 
 

 
 

 
www.justinodeoliveira.com.br 
 
escritorio@justinodeoliveira.com.br 
Alameda Lorena, 800 | Conj. 702, Jardim Paulista, São Paulo, SP 

Juridicamente, essa alteração fundamenta-se no dever da Administração Pública 

de assegurar o princípio da atualidade e do serviço adequado, conforme o art. 175 da 

Constituição Federal e o art. 6º da Lei nº 8.987/1995. Como as concessões 

administrativas de longo prazo são estruturadas sobre fluxos de caixa definidos, a 

assunção consensual dessas novas obrigações legais e institucionais (não previstas na 

matriz de riscos original de 2012) demanda a definição de mecanismos prospectivos 

de recomposição econômico-financeira, exclusivamente vinculados ao novo escopo. 

Por fim, a via consensual demonstra-se mais eficiente sob a ótica regulatória e 

institucional, uma vez que o Parceiro Público manifestou a impossibilidade de arcar 

isoladamente com os vultosos investimentos necessários. A inclusão desses itens no 

Contrato vigente aproveita a expertise técnica da Consulente e antecipa no tempo 

benefícios socioambientais que a fragmentação em novas licitações poderia retardar 

significativamente. 

3.1.2. Paradigma do consensualismo e a conformação institucional de 

ambientes de consenso 

O Direito Administrativo contemporâneo encontra-se em processo de inflexão 

paradigmática, deslocando-se progressivamente do modelo clássico fundado na 

unilateralidade e na imposição autoritativa para uma lógica orientada pela 

consensualidade, pela negociação institucionalizada e pela multilateralidade decisória. 

Tal transformação revela-se relevante no âmbito dos contratos administrativos 

complexos, relacionais e de longa duração, como as concessões e Parcerias Público-

Privadas (PPPs), nos quais a cooperação contínua entre as partes deixa de ser uma 

faculdade excepcional para se afirmar como verdadeiro dever funcional, indispensável 

à adequada execução do objeto contratual e à preservação do interesse público. 
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Nesse contexto, o paradigma do consensualismo não se apresenta apenas 

como diretriz abstrata de atuação administrativa, mas como técnica institucional 

concreta de governança contratual, por meio da qual se viabilizam soluções 

prospectivas estáveis, especialmente em contratos de longa duração marcados por 

elevada complexidade técnica e relacional. 

Nesse novo ambiente normativo, a solução consensual de controvérsias e a 

atualização estrutural de contratos de infraestrutura deixaram de ocupar posição 

marginal no sistema jurídico-administrativo para se consolidarem como instrumentos 

centrais de política pública, expressamente estimulados, regulamentados e validados 

pelos órgãos de controle externo. O Tribunal de Contas da União institucionalizou esse 

movimento por meio da Instrução Normativa TCU nº 91/2022, que estruturou 

procedimentos próprios para o tratamento consensual de controvérsias relevantes, 

reconhecendo a autocomposição como mecanismo legítimo e preferencial de 

governança contratual. 

A criação da Secretaria de Controle Externo de Solução Consensual e Prevenção 

de Conflitos (SECEX Consenso), no âmbito do TCU, representa um marco desse 

amadurecimento institucional. A atuação da unidade permite que controvérsias de 

elevada complexidade técnica (tais como a redefinição de obrigações, a reestruturação 

de ciclos de investimento e o reequilíbrio econômico-financeiro de contratos de longo 

prazo) sejam tratadas de forma colaborativa, célere e orientada à maximização da 

utilidade pública, em substituição a soluções adversariais potencialmente ineficientes5. 

 
5 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Consensualidade no âmbito do Tribunal de Contas da União: 

estudos de caso da SECEX Consenso. Brasília, DF: Tribunal de Contas da União, 2024. Disponível em: 

https://justica.fgv.br/sites/default/files/2024-12/estudo_secexconsenso.pdf. Acesso em: 6 de fevereiro 

de 2026. 
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A jurisprudência recente da Corte de Contas tem afirmado, de maneira 

consistente, que a condução da ação estatal por meio de técnicas consensuais deve 

ser compreendida como solução preferencial, inserida no conceito contemporâneo de 

boa administração, a qual se projeta sob dupla dimensão indissociável.  

Nesse contexto, a renegociação consensual de contratos de infraestrutura 

deixou de ser compreendida como exceção tolerada para se afirmar como instrumento 

legítimo de racionalização regulatória, apto a evitar relicitações ineficientes, preservar 

a continuidade de serviços essenciais e assegurar a sustentabilidade econômico-

financeira dos empreendimentos. Precedentes recentes do Tribunal de Contas da 

União ratificam essa compreensão, ao reconhecerem que a prorrogação de prazos e a 

redefinição de obrigações contratuais constituem mecanismos juridicamente válidos 

de autocomposição, desde que preservadas as condições gerais do ajuste e 

demonstrada a vantajosidade sistêmica da solução. 

No Acórdão TCU nº 2472/2023 – Plenário (Malha Paulista), o Tribunal qualificou 

expressamente como boa prática de autocomposição a renegociação de contrato em 

vigor destinada à alteração do volume e do prazo de entrega de investimentos, 

reconhecendo que a modificação de obrigações e cronogramas, quando orientada à 

mitigação de riscos e à maximização do interesse público, produz benefícios 

econômicos diretos ao Poder Concedente6. 

De modo convergente, no Processo TC nº 016.032/2024-1 (Rodovia Fernão 

Dias), a solução consensual mediada pela SECEX Consenso envolveu a reestruturação 

 
6BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão no 2472/2023 – Plenário. Solicitação de Solução 

Consensual formulada pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). Brasília, DF: Tribunal de 

Contas da União, 2023. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-

completo/2472/2023/Plen%C3%A1rio . Acesso em: 6 fev. 2026. 
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do ciclo de investimentos e a extensão do prazo de vigência contratual, tratando o 

prazo não como cláusula intangível, mas como variável instrumental de equilíbrio, 

funcional à execução de novas obrigações e à preservação da continuidade do serviço 

público7. 

Dessa forma, no Acórdão TCU nº 2247/2018 – Plenário8, o Tribunal examinou 

hipótese específica em que a extensão de prazo foi reputada irregular em razão da 

ausência de fundamentação adequada e da descaracterização substancial do objeto 

licitado. 

A decisão não estabelece vedação absoluta à prorrogação para fins de 

reequilíbrio, mas delimita parâmetros de controle voltados a impedir sua utilização 

como benefício gratuito ou mecanismo de burla ao dever de licitar. 

A jurisprudência mais recente do Tribunal de Contas da União9, especialmente 

em ambientes institucionalizados de solução consensual, tem admitido a prorrogação 

contratual como instrumento legítimo de recomposição econômico-financeira, 

inclusive quando não haja previsão expressa no edital ou no contrato original, desde 

que demonstrada a vantajosidade sistêmica da solução, a preservação do núcleo do 

objeto e a adequada instrução técnico-econômica do processo decisório. 

 
7BRASIL. Tribunal de Contas da União. Processo TC no 016.032/2024-1. Solução consensual relativa à 

concessão da Rodovia Fernão Dias (BR-381). Brasília, DF: Tribunal de Contas da União, 2024. Disponível 

em: https://portal.tcu.gov.br/data/files/0A/72/28/1C/809A791033125279F18818A8/016.032-2024-1-

BD-%20Consenso%20Fernao%20Dias.pdf .Acesso em: 4 fev. 2026. 
8BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão no 2247/2018 – Plenário. Brasília, DF: Tribunal de 

Contas da União, 2018. Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-

completo/2247/2018/Plen%C3%A1rio . Acesso em: 4 fev. 2026. 
9 Acórdão nº 1260/2025 – TCU – Plenário (solicitação de solução consensual aprovada pelo Tribunal), 

relatado pelo Ministro Augusto Nardes, julgado em 04/06/2025, que aprovou proposta de solução 

consensual referente ao contrato de concessão do Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro/Galeão, 

autorizando a assinatura do Termo de Autocomposição e a adoção de instrumentos aditivos correlatos, 

em ambiente de consensualidade. 
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No referido precedente, a ilegalidade foi reconhecida justamente porque a 

magnitude dos investimentos pretendidos (com incrementos de mais de 100%) 

alterava substancialmente a equação original sem que houvesse amparo contratual 

para a extensão de prazo. No caso concreto, ainda que o Contrato nº 48/2012 contenha 

autorização expressa nas Cláusulas 12.6.4 e 15.4, i, a legitimidade da prorrogação não 

decorre exclusivamente dessa previsão formal, mas da demonstração técnica de sua 

necessidade como mecanismo de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

vinculada à assunção de novas obrigações e investimentos supervenientes. 

Ainda, no caso de Piracicaba, a alteração visa cumprimento de lei nacional 

superveniente (Lei 14.026/20), enquanto na NovaDutra era, em grande parte, interesse 

comercial. 

Por sua vez, o Acórdão TCU nº 1996/2024 (Eco101) consolidou o entendimento 

de que, em ambientes institucionalizados de consenso, o gestor público exerce a 

discricionariedade administrativa, apta a adaptar cronogramas e até parâmetros 

financeiros do contrato, como a Taxa Interna de Retorno (TIR), desde que a solução 

consensual se revele materialmente mais vantajosa do que alternativas de natureza 

litigiosa ou rescisória10, observados os limites da prospectividade e da autonomia das 

novas premissas econômico-financeiras aplicáveis à execução contratual a partir do 

aditivo, aspectos que serão examinados nos capítulos subsequentes. 

 
10 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 1996/2024 – Plenário. Relator: Walton Alencar 

Rodrigues. Processo nº 033.444/2023-4. Solicitação de solução consensual. Sessão de 25 set. 2024. 

Brasília, DF: Tribunal de Contas da União, 2024. Disponível em: 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/acordao-

completo/*/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520NUMACORDAO%253A1996%

2520ANOACORDAO%253A2024/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520de

sc/0 . Acesso em: 6 fev. 2025. 
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À luz desse quadro normativo e jurisprudencial, o pleito conjunto formulado 

pelo SEMAE e pela Concessionária insere-se em ambiente institucional de consenso, 

no qual a atualização do contrato é conduzida de forma cooperativa, prospectiva e 

juridicamente estruturada. A incorporação de novos investimentos, como aqueles 

voltados a operação e manutenção do atendimento de Núcleos de Interesse Social 

(NIS), desativação das fossas filtro, adoção de infraestruturas mais modernas e 

ambientalmente adequadas e ao aprimoramento do tratamento de lodo na etapa de 

produção de água, passa a ser viabilizada por meio de técnicas de autocomposição 

reconhecidas pelos órgãos de controle, sem prejuízo da preservação da coerência do 

ajuste original e da autonomia de controvérsias pretéritas. 

Assim, o aprimoramento da infraestrutura e dos serviços de água e esgoto não 

constitui mera faculdade das Partes, mas decorre de exigências legais e regulatórias 

supervenientes introduzidas pelo Novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 

14.026/2020). Referida legislação, posterior à celebração do contrato original, 

estabeleceu metas compulsórias de universalização (90% de coleta e tratamento de 

esgoto até 2033) e padrões ambientais mais rigorosos, impondo a adequação do 

instrumento contratual para assegurar a continuidade, a atualidade e a eficiência do 

serviço público prestado. Nessa medida, a ampliação do escopo insere-se em um novo 

ciclo contratual de natureza prospectiva, configurando hipótese legítima de 

reequilíbrio decorrente de alteração normativa específica, sem prejuízo da preservação 

da equação econômico-financeira originalmente pactuada e da autonomia das 

controvérsias pretéritas.  
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3.2. Análise do Quesito I: Da não descaracterização do objeto - conexão 

funcional  

Um ponto de atenção levantado pela ARES-PCJ refere-se à dúvida sobre se a 

inclusão de novos serviços descaracterizaria o objeto original da concessão 

administrativa de esgotamento sanitário. À luz do paradigma do consensualismo e da 

ampliação do escopo contratual, analisados nos tópicos anteriores, a fundamentação 

jurídica demonstra que não há desvio de finalidade, mas sim uma atualização funcional 

baseada em conexão direta com as atividades-fim do contrato. 

A gestão de hidrometria é o exemplo mais visível dessa conexão funcional. 

Embora o hidrômetro registre o volume de água, este dado é a métrica para o 

faturamento do esgoto. O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), na 

decisão proferida no Processo TC nº 31.851/026/11, validou expressamente que a 

hidrometria é intrínseca ao objeto das concessões de saneamento, 

independentemente de a concessionária operar apenas o sistema de esgoto. O 

faturamento dos serviços de esgoto é indexado ao consumo de água, de modo que 

qualquer erro de medição ou fraude na micromedição impacta diretamente a receita 

e a sustentabilidade econômica da PPP, razão pela qual sua adequada gestão constitui 

elemento estruturante da estabilidade do regime econômico-financeiro aplicável às 

obrigações futuras. 

Além dos serviços comerciais, os investimentos no Sistema de Tratamento de 

Lodo (STL), a desativação das fossas filtro e a expansão para Núcleos de Interesse Social 

(NIS), incorporados de forma prospectiva no novo ciclo contratual, representam a 

"concreção do dever de atualidade". A produção de água bruta gera lodo como 

subproduto inevitável da operação; logo, a responsabilidade pela sua disposição final 
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ambientalmente adequada é parte indissociável da prestação do serviço adequado. 

Vale notar, a esse respeito que, a gestão e a destinação ambientalmente adequadas 

do lodo gerado no processo de tratamento de água da Estação de Tratamento de Água 

Luiz de Queiroz sempre estiveram inseridas no âmbito das atribuições do SEMAE, 

enquanto entidade responsável pela prestação dos serviços públicos de abastecimento 

de água no Município de Piracicaba. Ao longo do tempo, contudo, a intensificação da 

operação da ETA, associada ao crescimento da demanda e à elevação dos padrões 

regulatórios e ambientais aplicáveis ao setor, evidenciou limitações relevantes das 

soluções até então disponíveis para o manejo do lodo gerado.  

Nesse contexto, entendeu-se que a superação dessas limitações demandaria a 

adoção de uma solução estrutural e tecnicamente robusta, compatível com a relevância 

estratégica da ETA Luiz de Queiroz para o sistema de abastecimento municipal. Assim, 

inclusão desse investimento no âmbito do Contrato foi entendida como instrumento 

apto a viabilizar a sua realização pela Concessionária, de modo que esta promova a 

destinação adequada destes resíduos decorrentes das atividades de abastecimento de 

água que continua sob a égide do SEMAE.  

A expansão para os NIS, por sua vez, responde à necessidade de universalização 

do acesso em áreas de vulnerabilidade, garantindo que o objeto do contrato alcance 

toda a malha urbana, conforme as novas diretrizes nacionais. 

Dessa forma, as novas obrigações guardam aderência estrita à natureza do 

objeto pactuado em 2012, sem implicar sua descaracterização ou a constituição de um 

novo contrato. Não se trata da criação de ajuste estranho ao certame, mas do 

aprimoramento funcional da infraestrutura existente, instrumental à finalidade maior 
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de garantir a eficiência, a continuidade e a sustentabilidade do sistema de esgoto de 

Piracicaba. 

3.2.1.  Atividades de gestão comercial: ampliação do escopo e assunção de 

novos investimentos para modernização da hidrometria 

A licitude da inclusão de novos investimentos em gestão comercial e 

modernização da hidrometria no escopo contratual, no contexto da revisão ordinária 

ora analisada, encontra fundamento ainda mais robusto no próprio histórico da 

licitação. Durante a fase de esclarecimentos da Concorrência nº 01/2011, o SEMAE foi 

questionado sobre a pertinência de pontuar experiência em gestão de hidrometria em 

uma concessão de esgotamento sanitário, tema diretamente ligado às atividades de 

gestão comercial dos serviços de saneamento. A resposta da Administração Pública foi 

categórica: 

"A gestão da hidrometria envolve a recuperação, modernização e 

ampliação do parque de hidrômetros, bem como o combate à fraude no 

hidrômetro; (...) A correlação entre a gestão da hidrometria e o combate à 

fraude ao serviço público de esgotamento sanitário é direta. O serviço 

público de água e de esgoto é remunerado em razão do volume consumido 

pelos usuários, o qual é quantificado pelo volume medido através dos 

hidrômetros." 

Esta manifestação foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, que, no Processo TC nº 31.851/026/11, em decisão datada de 23 de 

novembro de 2011, validou expressamente a correlação entre hidrometria e o objeto 

da concessão: 
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"(...) o faturamento dos serviços de esgotamento sanitário (objeto do 

certame) tem por base o faturamento do fornecimento de água, 

demonstrando-se assim a correlação entre as duas atividades, sendo de 

interesse da Administração que o futuro contratado detenha expertise na 

avaliação do fornecimento bem como da eventual detecção de fraudes 

para o melhor desempenho na execução dos serviços." (p. 20) 

Este precedente é de extraordinária relevância para compreender a legalidade 

da ampliação das atividades de gestão comercial. O TCE-SP, órgão que exercerá o 

controle externo sobre eventuais aditivos, já reconheceu, na fase pré-contratual, que a 

gestão de hidrometria é elemento intrínseco à sustentabilidade econômica da 

concessão de esgoto. Assim, a ampliação deste escopo materializa a assunção de 

novos e vultosos investimentos pela Concessionária, voltados especificamente para a 

modernização tecnológica do sistema de medição. A legitimidade desta ampliação 

repousa no fato de que o combate às perdas e fraudes é o instrumento relevante para 

o cumprimento das metas de universalização e eficiência previstas no Novo Marco 

Legal do Saneamento, assegurando que o contrato evolua em conjunto com as 

necessidades estruturais do Município. 

Nesse contexto, a inclusão das novas obrigações de gestão comercial no 

presente aditivo deve ser compreendida sob a ótica da inequívoca sinergia entre a 

gestão do abastecimento de água e a prestação dos serviços de esgoto. Uma vez que 

o faturamento do esgotamento sanitário (objeto central da PPP) é indexado 

diretamente ao volume de água faturado, qualquer deficiência na micromedição 

impacta a sustentabilidade econômica de todo o sistema. Portanto, ao assumir 

investimentos na modernização da gestão comercial, a Concessionária atua no núcleo 

técnico necessário à eficiência do serviço de esgoto, conferindo plena legalidade à 
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ampliação do objeto contratual por sua conexão funcional direta. A sinergia 

operacional torna a execução pela atual Concessionária muito mais vantajosa do que 

trazer um terceiro (economia de escopo). 

Adicionalmente, a assunção desses novos investimentos relevantes (focados na 

modernização da gestão comercial e da hidrometria encontra amparo no dever de 

modernização e atualidade já previsto no Contrato nº 48/2012. A obrigação de manter 

o serviço adequado, conforme os arts. 6º e 23 da Lei nº 8.987/1995, pressupõe o 

aperfeiçoamento contínuo das instalações. Assim, as novas obrigações em hidrometria 

não são inovações estranhas ao ajuste, mas a concreção do dever de atualidade, 

utilizando a Cláusula 12.6.4 como fundamento para incorporar tecnologias que 

reduzam irregularidades e garantam a justa medição do consumo em benefício da 

coletividade, sem prejuízo da autonomia de eventuais controvérsias pretéritas e com 

efeitos limitados ao regime econômico-financeiro prospectivo. 

Em síntese, o diagrama abaixo representa essa construção jurídica: 
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Diagrama 1: Elaboração do autor, por meio do uso de ferramentas de inteligência artificial generativa. 

 

3.2.2. Base fática: necessidade técnica de modernização do sistema e expansão 

dos serviços 

A necessidade de revisão do escopo decorre de um diagnóstico técnico 

abrangente que identifica a urgência de investimentos em múltiplas frentes 

operacionais, conforme detalhado no Pleito Conjunto e nos Estudos de Vantajosidade. 

Para além da questão da necessidade de ampliação do sistema de esgotamento 

sanitário a fim de atender às metas no NMSN e da gestão comercial, destaca-se a 

relevância técnica da implantação do Sistema de Tratamento de Lodo (STL) na ETA Luiz 

de Queiroz e desativação das fossas filtro para mitigar riscos ambientais, e a previsão 

de qualificação abrangente da infraestrutura de esgoto, mediante a previsão de 

prerrogativa ampla à Concessionária para expansão da rede de coleta de esgotos, de 

forma a atender o crescimento vegetativo do município de Piracicaba, incluindo a 

implantação de redes, coletores, interceptores, emissários e instalação de novos 

ramais, independente de diâmetro, dentro da área urbana do Município de Piracicaba. 

Tais investimentos inserem-se em um novo ciclo contratual voltado à atualização do 

serviço, com efeitos projetados exclusivamente para o futuro. 

A demanda por novos investimentos na modernização de gestão comercial e 

hidrometria não decorre de mera conveniência administrativa, mas de imperativo 

técnico amplamente documentado. A gestão da hidrometria foi objeto de debates 

desde a fase de licitação, conforme reconhecido pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo no Processo TC nº 31.851/026/11, no qual se assentou a correlação direta 

entre a adequada micromedição, o faturamento do serviço de esgotamento sanitário 
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e o combate a fraudes (voto, p. 20).   A ineficiência na hidrometria hoje gera perda de 

receita para o próprio Poder Público (SEMAE). Adicionalmente, a gestão da hidrometria 

pela Concessionária é instrumental e tecnológica, não substituindo o poder de império 

do SEMAE. A Concessionária detecta a fraude, o SEMAE sanciona (ou a Concessionária 

age como mandatária estrita). 

Cumpre ainda registrar que a atualização prospectiva do escopo contratual e a 

eventual prorrogação de prazo devem ser analisadas em consonância com os 

instrumentos locais de planejamento setorial, notadamente o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB), cuja natureza jurídica e efeitos sobre a vigência contratual 

serão examinados no item 3.5.1. 

Ademais, sob a ótica da regulação econômico-financeira, a assunção 

progressiva das obrigações associadas à universalização do atendimento em Núcleos 

de Interesse Social (NIS) introduz efeitos estruturais e contínuos sobre a equação 

contratual, na medida em que implica a expansão capilar da infraestrutura de 

esgotamento sanitário em áreas historicamente não atendidas, em atendimento às 

metas legais de cobertura estabelecidas pelo Novo Marco do Saneamento (Lei nº 

14.026/2020).  

 

3.3. Análise do Quesito II: A atualização da equação econômico-financeira e a 

estabilização prospectiva do contrato 

A solução proposta para responder ao presente quesito estrutura-se sobre a 

consensualidade regulatória e a atualização da equação econômico-financeira do 

contrato como um todo, com efeitos exclusivamente prospectivos, formalizada 

mediante procedimento próprio e motivação técnica. 
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Em contratos de longa duração, especialmente no âmbito de concessões e 

parcerias público-privadas, é juridicamente admissível que as partes, por consenso e 

mediante demonstração de vantajosidade, promovam atualização das premissas 

econômico-financeiras do ajuste, desde que preservado o núcleo essencial do contrato 

e delimitados expressamente os efeitos temporais do acordo. 

A redefinição das condições econômico-financeiras, inclusive da TIR, não 

importa revisão retroativa da equação histórica, mas construção prospectiva de 

parâmetros aplicáveis à execução contratual a partir da formalização do aditivo. 

 

3.3.1. Breve conceito de TIR no âmbito de Contratos de Concessão 

A compreensão da Taxa Interna de Retorno (TIR) no contexto dos contratos de 

concessão e parcerias público-privadas é fundamental para analisar em que medida e 

sob quais condições a possibilidade de sua alteração consensual entre as partes que 

compõe estas avenças de longa duração. Como premissa fundamental, é importante 

ter em conta que a concessão de um serviço público à iniciativa privada é modelada 

pelo Poder Público para conciliar dois objetivos centrais: (a) assegurar o retorno 

mínimo indispensável para atrair o capital privado à execução do projeto de concessão; 

(b) garantir que os investimentos a serem feitos pelo parceiro privado serão aqueles 

necessários à prestação eficiente, atual e vantajosa do serviço público concedido.   

Nesse contexto, a TIR é, na essência da doutrina de Antônio Carlos Cintra do 

Amaral11, o índice que consubstancia o "retorno esperado pela concessionária quando 

 
11 AMARAL, Antônio Carlos Cintra do. Parecer quanto à legalidade do Edital de Concorrência nº 

001/2008, da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT. In: CARVALHO, André Castro (org.). 

Contratos de concessão de rodovias: artigos, decisões e pareceres jurídicos. São Paulo: MP Editora, 2009, 

p. 111. 
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formulou sua proposta”, zerando o Valor Presente Líquido (VPL) de um fluxo de caixa. 

Em outras palavras, a TIR expressa a rentabilidade esperada do projeto à luz dos 

encargos de investimento e dos riscos assumidos pelo concessionário, constituindo, 

por isso, um parâmetro interno da própria equação econômico-financeira do contrato. 

Por ser intrinsecamente vinculada ao fluxo de caixa considerado, a TIR não 

possui existência autônoma fora da modelagem econômico-financeira que a sustenta, 

razão pela qual sua análise jurídica deve sempre levar em conta o conjunto específico 

de investimentos, receitas e riscos a que se refere. 

A TIR, portanto, é intrínseca ao fluxo de caixa do próprio projeto, razão pela qual 

se denomina como “interna”: 

“Sua cifra traduz um índice relativo que mede a rentabilidade do 

investimento por unidade de tempo e que sintetiza os méritos 

deste a despeito do que ocorre no mercado de capitais – daí 

porque tal taxa de retorno qualifica-se como interna, revelando-

se uma cifra intrínseca que se vincula apenas aos fluxos de caixa 

do projeto.”12 

Essa natureza interna da TIR explica por que o ordenamento jurídico tutela não 

a taxa em si, mas a expectativa de rentabilidade que ela representa, construída na 

modelagem econômico-financeira: 

“O que se tutela como equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato é a expectativa de rentabilidade considerada à luz dos 

encargos de investimento e dos riscos assumidos pelo 

concessionário, ou seja, a relação entre risco e retorno que 

 
12 GUZELA, Rafaella Peçanha. Equilíbrio econômico-financeiro e Taxa Interna de Retorno: o necessário 

diálogo entre a lógica jurídica e a racionalidade econômico-financeira. Curitiba: UFPR, 2015, p. 34. 

Disponível em: https://hdl.handle.net/1884/42075. Acesso em 9 fev. 2026. 
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decorre da matriz de riscos contratual e da projeção de fluxo de 

caixa constante da modelagem econômico-financeira.”13 

Essa natureza conceitual da TIR permite distinguir, a equação originalmente 

pactuada da redefinição consensual das premissas econômico-financeiras aplicáveis à 

execução contratual futura.  

Assim, a compreensão é decisiva: a TIR não é protegida como uma taxa 

financeira, mas como expressão numérica da equação risco-retorno que fundamentou 

a proposta vencedora da licitação. Portanto, a TIR, no âmbito das concessões, deve ser 

conceituada como o parâmetro numérico que sintetiza a relação entre investimentos, 

receitas projetadas e riscos assumidos pelo concessionário, constituindo a expressão 

financeira da equação econômico-financeira que fundamentou a contratação e cuja 

preservação é tutelada pelo regime jurídico do equilíbrio contratual. 

Por consequência, a preservação da TIR deve ser regida pela diretriz de garantia 

da saúde econômico-financeira do projeto de concessão a que se refere, viabilizando 

os investimentos necessários à sua prestação com a indispensável racionalidade 

econômica e financeira, distinção que se mostra essencial para a análise da autonomia 

de novos fluxos de investimento, conforme se examinará a seguir. 

 

 
13 FERREIRA, Iago Oliveira. O equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de parceria e as 
metodologias para a sua recomposição. Boletim CEPGE, São Paulo, v. 48, n. 3, set./dez. 2024, p. 128-132. 

https://www.justinodeoliveira.com.br/
https://www.google.com.br/maps/place/Alameda+Lorena,+800+-+Jardim+Paulista,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01424-004/@-23.5681129,-46.6626562,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce59c5342ec9b7:0x6374a55032c9852b!8m2!3d-23.5681129!4d-46.6604622


 
 

 
 

 
www.justinodeoliveira.com.br 
 
escritorio@justinodeoliveira.com.br 
Alameda Lorena, 800 | Conj. 702, Jardim Paulista, São Paulo, SP 

3.3.2. Proteção ao equilíbrio econômico-financeiro e ausência de proibição de 

alteração da TIR pelo ordenamento jurídico – Objeto próprio para 

atuação consensual das partes 

A adequada compreensão do regime jurídico aplicável à Taxa Interna de 

Retorno nos contratos de concessão exige distinguir, com precisão conceitual, a 

proteção ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato de uma suposta proteção 

absoluta do valor nominal da TIR.  

Conforme se notará, o que se protege, em nível constitucional e 

infraconstitucional, é o equilíbrio econômico-financeiro da concessão, entendido como 

a preservação da relação entre encargos assumidos, investimentos realizados, riscos 

alocados e receitas legitimamente esperadas pelo concessionário. 

Dessa distinção decorre uma consequência fundamental: o ordenamento 

jurídico não tutela a imutabilidade de um parâmetro financeiro específico, mas a 

preservação da relação entre riscos, investimentos e receitas que define o equilíbrio do 

contrato em cada fase de sua execução. 

Do ponto de vista legal, a disciplina desta temática ocorre por meio de 

princípios e conceitos abertos que delimitam um relevante espaço para a gestão 

consensual do equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

Nesse sentido, a Constituição Federal, ao assegurar a manutenção das 

condições efetivas da proposta nos contratos administrativos (art. 37, XXI), não vincula 

essa garantia a qualquer metodologia econômico-financeira específica, muito menos 

à preservação absoluta de uma taxa interna de retorno previamente estimada. Trata-

se de comando aberto, voltado à proteção da equação econômico-financeira 

necessária à adequada execução do contrato e à continuidade do serviço público. 
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No mesmo sentido, a Lei nº 8.987/1995, ao disciplinar o regime das concessões 

de serviços públicos foca em assegurar, de forma ampla, a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato e a adequação da política tarifária à prestação do 

serviço. A Lei nº 11.079/2004, por sua vez, ao regular as parcerias público-privadas, 

reforça um modelo contratual fundado em alocação eficiente de riscos e em 

mecanismos flexíveis de recomposição do equilíbrio. 

Neste sentido, cabe reconhecer que a TIR constitui um indicador financeiro que 

sintetiza a expectativa de rentabilidade do projeto à luz de um fluxo de caixa projetado. 

Ao examinarmos a Constituição Federal e as leis de regência, depreende-se que estas 

normas protegem a necessária garantia das condições do equilíbrio econômico-

financeiro da concessão necessários à adequada execução dos serviços e, em última 

análise, a TIR concretamente estabelecida em um determinado projeto de concessão 

ou PPP. 

À luz desse entendimento, e considerando a natureza relacional dos contratos 

de parceria e o paradigma contemporâneo do consensualismo, se as partes 

demonstram, de forma consensual, técnica e fundamentada, que a assunção de novas 

obrigações e investimentos adicionais é viável de forma a não comprometer a 

adequada execução continuada do objeto original do Contrato de PPP, eventual 

modificação da TIR resultante desse esforço amigável não configura óbice jurídico à 

implementação da revisão contratual. 

É dizer, a proteção constitucional e legal ao equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato de concessão e PPP não constitui óbice para a redefinição consensual da 

referência de rentabilidade (TIR) no contexto da atualização da equação econômico-

financeira do contrato considerado como unidade, com efeitos exclusivamente 
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prospectivos, visto que se redefinirá consensualmente a equação econômico-

financeira do contrato, considerada em sua integralidade, com aplicação prospectiva 

mediante vantajosidade comprovada em proveito do Contratante, bem como em 

atendimento ao interesse público e aos usuários do serviço público concedido.  

Em tais hipóteses, deve-se considerar que a revisão contratual atende 

precisamente à finalidade maior da tutela do equilíbrio econômico-financeiro: viabilizar 

a execução eficiente e sustentável do contrato ao longo do tempo, compatibilizando 

novos encargos, novos investimentos e novas obrigações com uma modelagem 

econômico-financeira ajustada à realidade superveniente. 

Esta interpretação está afinada à consolidação de uma teoria contemporânea 

do equilíbrio econômico-financeiro, fundada na lógica da parceria, na cooperação 

institucional e na funcionalidade do contrato. O equilíbrio do Contrato de Concessão 

visa, primordialmente, assegurar a efetiva prestação das obras e serviços públicos. Por 

essa razão, é um equívoco sustentar que, nos contratos de parceria, o reequilíbrio seja 

em favor de um dos contratantes e em desfavor do outro; o reequilíbrio é, em última 

instância, em favor da própria prestação do serviço público concedido.   

A adoção de uma nova TIR, no caso concreto, se fundamenta justamente no 

consenso entre as partes quanto à assunção de novas obrigações que buscam 

aprimorar o serviço entregue ao usuário e à construção de um novo fluxo econômico-

financeiro, do qual a TIR emerge como seu resultado financeiro. Assim, a possibilidade 

de reorganização prospectiva de um contrato de concessão não importa relativização 

da equação original, mas sim a redefinição consensual das premissas econômico-

financeiras aplicáveis à execução contratual a partir da formalização do aditivo, 
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delimitando-se expressamente seus efeitos temporais e preservando-se a equação 

histórico-contratual já consolidada. 

A orientação acima encontra respaldo concreto e recente na atuação do próprio 

Tribunal de Contas da União no âmbito do TC 033.444/2023-4, que tratou da solução 

consensual envolvendo o contrato de concessão da rodovia Eco101, no qual se 

reconheceu, de forma expressa, a legitimidade jurídica de uma profunda modernização 

contratual construída por via consensual, inclusive com atualização de obrigações 

contratuais, do cronograma de investimentos, da tarifa e da própria TIR do projeto: 

“A solução consensual ora submetida à análise do Tribunal, como 

reconhecido por todas as partes negociantes, envolve profundas 

alterações no vigente contrato de concessão, com alteração de 

parâmetros críticos, como equilíbrio econômico-financeiro, 

matriz de risco, taxa interna de retorno e custos dos 

investimentos, além de atualizar o modelo regulatório, a ponto 

de ter surgido posição divergente dentro da própria unidade 

técnica especializada desta Casa e questionamentos por parte do 

MPTCU.”14 

Importa destacar que a atualização da TIR, quando inserida em contexto de 

autocomposição institucionalizada e acompanhada de demonstração de vantajosidade 

sistêmica, não implica criação de regime econômico-financeiro paralelo, mas 

redefinição consensual da equação global do contrato, considerada como unidade 

jurídico-econômica indivisível. 

 
14BRASIL. Tribunal de Contas da União. Acórdão nº 1996/2024. TC 033.444/2023-4, Plenário. Relator: 

Ministro Walton Alencar Rodrigues. Julgado em 25 de setembro de 2024. Brasília: TCU, 2024. Disponível 

em: https://static.poder360.com.br/2024/09/acordao-eco-101-solucao-consensual.pdf  
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Naquele caso, o Acórdão nº 1996/2024 reconheceu a validade de acordo 

estabelecido no âmbito de Comissão de Solução Consensual que, diante de um 

contrato de longa duração em dificuldades de execução, as partes deveriam atuar 

orientadas pela busca do melhor interesse público e pela necessidade de viabilizar, 

com urgência, os investimentos necessários ao atendimento da população15. Nesse 

contexto, registrou-se expressamente que a solução construída representava o meio 

mais adequado e vantajoso à realização do interesse público, em comparação com as 

alternativas disponíveis, como a relicitação.  

O acórdão é particularmente relevante porque enfrentou diretamente a objeção 

de que alterações dessa magnitude ultrapassariam os limites da mutabilidade dos 

contratos de concessão ou violariam a vinculação ao edital. A resposta construída no 

âmbito da solução consensual foi no sentido de que a vinculação ao edital é um 

princípio instrumental, que deve ser interpretado à luz da preservação do núcleo 

essencial do contrato e da promoção do interesse público, sobretudo quando se trata 

de contratos afetados por mudanças conjunturais profundas que teriam atingido 

qualquer concessionária que estivesse à frente do ativo.16  

Mais do que isso, o TCU reconheceu que, em ambiente de consensualismo, 

amplia-se o espaço de discricionariedade do gestor público, exigindo-se não a 

 
15 “Assim, dentro do contexto do caso concreto, a solução aqui proposta mostrou-se o meio mais adequado 

e vantajoso à realização do interesse público em especial ao atendimento os usuários desta rodovia, em 

contraponto às alternativas analisadas pela Comissão de Solução Consensual.” 
16 “Neste sentido, a orientação que vem prevalecendo no STJ é a de que o princípio da vinculação ao 

edital não é absoluto. O direito moderno tem visto a vinculação ao edital como um princípio 

instrumental, como um meio que serve a um fim público maior e não como um fim em si mesmo. Ele 

deve ser respeitado na medida em que o núcleo essencial ou conteúdo essencial do contrato seja 

preservado – e na solução proposta este núcleo está preservado.” TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. 

Acórdão nº 1996/2024. TC 033.444/2023-4, Plenário. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

Julgado em 25/09/2024, nos termos da IN-TCU nº 91/2022. Solicitação de Solução Consensual 

envolvendo a concessão rodoviária Eco101. Brasília: TCU, 2024. 
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paralisação da atuação administrativa, mas sim ônus argumentativo reforçado, 

devidamente lastreado em estudos técnicos, análise de vantajosidade e construção 

dialogada da solução. Trata-se de reconhecimento explícito de que, em contratos 

complexos e de longa duração, a eficiência administrativa e a promoção do interesse 

público podem justificar adaptações contratuais relevantes, desde que tecnicamente 

fundamentadas e consensualmente pactuadas.17  

Esse conjunto normativo reforça a tese central aqui defendida: a 

consensualidade é estimulada como meio legítimo de solução de controvérsias e de 

aprimoramento contratual, especialmente quando voltada à promoção de 

investimentos, à melhoria do serviço público e à superação de entraves que, se 

mantidos, prejudicariam diretamente a coletividade. Assim, o precedente do TCU 

demonstra, de forma inequívoca, que a alteração consensual que vise atualizar 

contratos de concessão e que redundem em alteração da TIR pode representar a 

alternativa mais aderente ao interesse público, quando comparada às soluções formais 

tradicionais que, embora juridicamente ortodoxas, revelam-se materialmente 

ineficientes para a realidade do serviço concedido. 

É nesse ponto que se torna juridicamente relevante compreender a redefinição 

consensual da equação econômico-financeira do contrato como um todo, na qual a 

 
17 “31. Quando é necessário e possível fazer algo, quando surge o poder / dever do gestor público, e 

adentra-se o ambiente consensual amplia-se o campo de discricionariedade administrativa. Essa 

circunstância carrega um dever de motivação qualificado, com ônus argumentativo mais elevado – o 

que entendo que aqui foi feito, durante discussões intensas por 4 meses, e por uma solução explicada 

e fundamentada em mais de 80 páginas de relatório. A comissão customizou a solução e balizou o limite 

da mutabilidade pelas peculiaridades do caso concreto, pelas necessidades dos usuários e da população, 

sempre visando o interesse público.” TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Acórdão nº 1996/2024. TC 

033.444/2023-4, Plenário. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. Julgado em 25/09/2024, nos 

termos da IN-TCU nº 91/2022. Solicitação de Solução Consensual envolvendo a concessão rodoviária 

Eco101. Brasília: TCU, 2024. 
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TIR é repactuada para refletir as premissas de execução a partir deste novo ciclo 

prospectivo, de forma integrada e unitária, sem fracionamento da equação contratual. 

É essencial distinguir entre a TIR que integrou a modelagem econômico-

financeira original do Contrato, válida e eficaz durante o período em que produziu 

efeitos, e a referência de rentabilidade que decorrerá da atualização consensual da 

equação econômico-financeira a partir do termo aditivo. Não se trata de coexistência 

de regimes, mas de substituição prospectiva da referência de rentabilidade no âmbito 

de uma única relação contratual, preservada a integridade da equação histórica. 

Dito de outra forma, no que se refere à proteção à equação econômico-

financeira originalmente pactuada, nada impede que, diante da assunção consensual 

de novas obrigações e investimentos não previstos no plano de negócios original, as 

partes promovam a atualização da equação econômico-financeira global do contrato, 

estabelecendo parâmetros prospectivos que assegurem a estabilização do ajuste 

frente aos novos investimentos.  

A referência de rentabilidade resultante da revisão decorre da pactuação 

consensual das novas premissas econômico-financeiras do Contrato considerado 

como um todo, refletidas na modelagem revisada do fluxo econômico-financeiro 

global aplicável prospectivamente, em fracionamento da equação contratual ou efeitos 

retroativos. 

 

3.3.3. Aspectos relevantes para a alteração consensual da TIR 

Reconhecida a inexistência de impedimento jurídico para que as partes 

avancem em solução consensual de aprimoramento do projeto concessório que 
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implique alteração da TIR originalmente estimada, impõe-se delimitar as condições e 

os requisitos que asseguram a conformidade dessa alteração com o interesse público, 

a estabilidade contratual e a segurança regulatória. 

Neste sentido, a partir do regime jurídico próprio dos contratos de concessão, 

sustenta-se que a legalidade de eventual revisão contratual que altere a TIR original de 

contratos pode estar apoiada na observância das seguintes condições: 

● O fato de eventual alteração da TIR decorrer de negociação consensual 

entre as partes, devidamente formalizada em processo administrativo, o 

que fortalece a demonstração que a assunção dos novos encargos e 

obrigação promovem de forma vantajosa à administração pública a 

melhoria dos serviços prestados, sem prejudicar a execução das obrigações 

originais do contrato; 

● a alteração deve estar diretamente vinculada à assunção de novas 

obrigações e investimentos supervenientes, sendo garantido que a 

alteração da TIR não prejudicará sustentabilidade econômico-financeira 

necessária a execução das obrigações originais da concessão; e 

● a alteração deve produzir efeitos exclusivamente prospectivos, de forma a 

proteger os investimentos já realizados e o ato jurídico perfeito. 

Quanto ao primeiro requisito, no presente caso, a modificação decorrerá de 

negociação consensual entre as partes, devidamente formalizada em processo 

administrativo próprio que demonstre, de forma evidente, o interesse público que 

reveste a escolha administrativa por incluir os novos investimentos e obrigações que 

acarretam a alteração da TIR. Essa consensualidade é o pilar da legitimidade do ajuste, 
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de modo a estabelecer o aceite das partes sobre o equilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão. 

Do ponto de vista jurídico e econômico, a flexibilidade na estrutura de 

remuneração de projetos de concessão é explorada pelas partes, no âmbito da 

instância consensual, para possibilitar a atualização e a manutenção da eficiência do 

serviço púbico prestado por meio do contrato. Nesse contexto consensual, a TIR não 

pode se tornar um “obstáculo” para a atualização adequada do projeto, sob pena de 

comprometer a adoção de soluções que fornecem maior eficiência, atualidade e que 

melhor promovem o interesse público. 

Isso posto, o que se revela juridicamente relevante é o consenso das partes 

sobre a alteração da TIR e do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

preservando a própria higidez do projeto concessório. Assim, a possibilidade de 

alteração consensual das condições econômico-financeiras do contrato, inclusive da 

taxa interna de retorno, é expressamente admitida pela praxe administrativa 

contemporânea.  

A solução aqui examinada promove a atualização consensual das premissas do 

Contrato considerado como um todo, sem fracionamento da equação contratual em 

regimes distintos, com efeitos exclusivamente prospectivos, de modo que a referência 

de rentabilidade (TIR) seja reconduzida à equação econômico-financeira global 

pactuada entre as partes, sem criação de “regimes” paralelos. 

Em segundo lugar, a alteração da TIR deve estar diretamente vinculada à 

assunção de novas obrigações e investimentos supervenientes, sendo crucial garantir 

que essa modificação não prejudicará a sustentabilidade econômico-financeira 

necessária à execução das obrigações originais da concessão.  

https://www.justinodeoliveira.com.br/
https://www.google.com.br/maps/place/Alameda+Lorena,+800+-+Jardim+Paulista,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01424-004/@-23.5681129,-46.6626562,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce59c5342ec9b7:0x6374a55032c9852b!8m2!3d-23.5681129!4d-46.6604622


 
 

 
 

 
www.justinodeoliveira.com.br 
 
escritorio@justinodeoliveira.com.br 
Alameda Lorena, 800 | Conj. 702, Jardim Paulista, São Paulo, SP 

A doutrina é clara ao afirmar que a TIR é uma cifra intrinsecamente vinculada ao 

fluxo de caixa do projeto e à relação entre investimentos, receitas projetadas e riscos 

assumidos. Disso decorre consequência jurídica direta: alterações legítimas na TIR 

somente podem decorrer da alteração do próprio fluxo econômico-financeiro que lhe 

dá suporte. 

Não se trata, portanto, de revisar a TIR por si só, mas de reconhecer que a 

incorporação consensual de novas obrigações, investimentos (CAPEX) e riscos exige a 

atualização das premissas econômico-financeiras do Contrato, considerado como uma 

unidade. Dessa atualização decorre, como resultado técnico da modelagem revisada 

do fluxo econômico-financeiro global do ajuste, a redefinição prospectiva da referência 

de rentabilidade aplicável à execução contratual a partir do termo aditivo, sem revisão 

retroativa da equação histórica e sem a constituição de regimes econômico-financeiros 

paralelos. 

Sob essa perspectiva, o requisito (b) não é acessório: constitui parâmetro técnico 

relevante para afastar qualquer leitura de que haveria simples “revisão da TIR”.  

A referência de rentabilidade decorrente da revisão não pode ser utilizada como 

instrumento para renegociar o passado, mas sim um instrumento para viabilizar o 

futuro do projeto. Assim, e de forma imperativa, a alteração deve produzir efeitos 

exclusivamente prospectivos, evitando qualquer retroatividade que possa gerar 

insegurança jurídica ou afetar direitos já consolidados ou em discussão. 

A taxa histórica permanece íntegra e aplicável aos eventos e períodos em que 

produziu efeitos, enquanto a nova TIR, definida consensualmente, passa a reger o 

Contrato como um todo a partir da formalização do aditivo, produzindo efeitos 

exclusivamente prospectivos, sem retroagir sobre situações já consolidadas. Essa 
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distinção temporal impede qualquer leitura de retroatividade, de renúncia tácita ou de 

revisão indireta de critérios econômicos originalmente pactuados.  

No caso concreto, eventuais resistências à definição prospectiva da TIR são 

afastadas pelo próprio desenho jurídico da solução consensual, que delimita com 

precisão o escopo, os efeitos temporais e a autonomia do novo fluxo econômico-

financeiro, afastando qualquer exigência de demonstração exógena de mudança 

estrutural de risco setorial como pressuposto de validade da pactuação. 

Mauricio Portugal Ribeiro e Felipe Sande ressaltam que existe uma resistência 

nessa interpretação, mas entendem possível a possibilidade quando há 

consensualidade: 

“O reequilíbrio dos contratos, isso é a atividade de cálculo das 

compensações entre as partes pela ocorrência de Eventos de Desequilíbrio 

só pode ser feita mediante inserção dos efeitos do Evento de Desequilíbrio 

no modelo econômico-financeiro representativo do contrato em estado de 

equilíbrio. Qualquer coisa diferente disso torna a atividade de reequilíbrio 

rigorosamente uma atividade de renegociação do contrato, o que, apesar 

da resistência dos órgãos de controle em vista da interpretação que fazem 

do princípio da indisponibilidade do interesse público, nos parece possível 

em vista da permissão para as partes alterarem consensualmente as 

condições econômico-financeiras dos contratos prevista no artigo 58, §1°, 

da Lei 8.666/93”18 

Essa compreensão está alinhada à leitura contemporânea da teoria do equilíbrio 

econômico-financeiro nas concessões, que reconhece a natureza incompleta, dinâmica 

e evolutiva desses contratos, os quais devem conter mecanismos aptos a conviver com 

 
18 RIBEIRO, Maurício Portugal; SANDE, F. Mitos, incompreensões e equívocos sobre o uso da TIR para 

equilíbrio econômico-financeiro. 2021, p. 25. Disponível em: 

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=3771770. 
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o novo, com o imprevisível e com a necessidade de aprimoramento consensual ao 

longo do tempo.  

Nessa perspectiva, a tutela jurídica do equilíbrio contratual deslocou-se da 

antiga lógica das áleas para a proteção da matriz de riscos e da funcionalidade do 

contrato, reconhecendo que o que se protege é a viabilidade econômica do projeto à 

luz dos encargos e riscos assumidos.  

Com base nisso, e mediante uma Administração Pública mediadora, conforme 

já defendi no passado19, é possível encontrar uma solução consensual que não 

provoque ganhos irreais para a Consulente e nem perdas irreparáveis para o Parceiro 

Público. 

Essa lógica é precisamente a adotada no Estudo de Vantajosidade Técnica e 

Econômica e no Relatório Técnico elaborados pela consultoria GO Associados, que 

estruturam o novo fluxo econômico-financeiro da concessão a partir das obrigações 

adicionais consensualmente pactuadas entre as Partes, consideradas de forma 

integrada e prospectiva. O estudo parte de um fluxo único e autônomo, construído 

como bloco consensual, no qual os novos investimentos, serviços e riscos operacionais 

são precificados de maneira conjunta. 

Nesse sentido, a revisão contratual aqui proposta, que acarreta a definição 

prospectiva da referência de rentabilidade decorrente da atualização consensual da 

equação econômico-financeira do Contrato e em proveito do SEMAE, concilia de forma 

lícita a atração de investimentos privados indispensáveis à execução das novas 

obrigações, a promoção da universalização e a melhoria da qualidade do serviço 

 
19 A administração consensual como a nova face da administração pública no século XXI: fundamentos 

dogmáticos, formas de expressão e instrumentos de ação. In: OLIVEIRA, Gustavo Justino. Direito 

administrativo democrático. Belo Horizonte: Fórum, 2010, pp. 214-215 e 217. 
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prestado, sem impacto imediato sobre tarifas ou sobre o orçamento público, aspecto 

que será aprofundado no exame dos mecanismos de blindagem e de modicidade 

tarifária. 

3.3.4. Conclusão preliminar 

Portanto, a atualização consensual das premissas econômico-financeiras do 

Contrato, inclusive da referência de rentabilidade (TIR), com efeitos exclusivamente 

prospectivos, configura técnica legítima de gestão e adaptação contratual em 

contratos de longa duração, fundada na convergência de vontades entre os parceiros 

públicos e privados, com o objetivo de assegurar a atualidade do serviço, a expansão 

do sistema e a adequada prestação do serviço público concedido. 

 Tal procedimento encontra respaldo direto na Resolução ARES-PCJ nº 

303/201920, que fornece o arcabouço normativo para esse procedimento, definindo a 

revisão ordinária como o mecanismo destinado à reavaliação das condições gerais da 

prestação dos serviços, inclusive para a incorporação de novos investimentos e a 

reestruturação prospectiva da modelagem econômico-financeira, sem prejuízo da 

preservação da estabilidade contratual. De acordo com os artigos 16 e 18 desta 

Resolução, o processo de revisão exige a apresentação de elementos indispensáveis, 

como a descrição dos eventos de desequilíbrio, base de dados utilizada e uma 

memória de cálculo inteligível que fundamente o pleito, assegurando a transparência 

e a legitimidade técnica da decisão regulatória. 

Assim, a modelagem econômico-financeira revisada, ao refletir a referência de 

rentabilidade oriunda da equação global atualizada e consensualmente pactuada, 

 
20 AGÊNCIA REGULADORA PCJ. Resolução ARES-PCJ nº 303, de 08 de agosto de 2019. Estabelece os 

procedimentos e condições gerais para a realização de revisões ordinárias e extraordinárias das tarifas 

e preços públicos dos serviços de saneamento básico.  
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representa a construção conjunta de parâmetros prospectivos para a execução do 

Contrato, preservadas as situações pretéritas e de forma integrada e unitária, sendo a 

TIR, nesse contexto, resultado econômico-financeiro do acordo celebrado e da 

modelagem prospectiva construída, e não seu pressuposto jurídico ou econômico. 

Importa esclarecer que a análise ora desenvolvida não toma a Taxa Interna de 

Retorno originalmente prevista no Contrato como premissa jurídica, econômica ou 

argumentativa, nem positiva nem negativa. A referência de rentabilidade resultante da 

revisão ordinária não decorre de qualquer juízo de correção ou inadequação da taxa 

originalmente pactuada, mas da atualização consensual das premissas econômico-

financeiras do Contrato considerado como unidade. Nessa linha, eventuais diferenças 

entre a TIR originalmente pactuada e a TIR aplicável à execução contratual a partir do 

aditivo, inclusive quanto à sua magnitude relativa, possuem caráter meramente 

circunstancial e não constituem fundamento jurídico ou econômico autônomo da 

solução adotada, inexistindo qualquer juízo comparativo, avaliativo ou crítico acerca 

da taxa originalmente pactuada. 

 

3.4. Análise do Quesito III: Mecanismos de blindagem jurídica e inexistência de 

óbice técnico 

A indagação da Agência quanto à eventual existência de um “óbice técnico 

intransponível” decorrente da manutenção de litígios pendentes é superada a partir de 

premissa diversa daquela anteriormente desenvolvida. O fundamento da viabilidade 

da renegociação prospectiva decorre do consenso entre as partes quanto à delimitação 

temporal dos efeitos do acordo celebrado. 
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A coexistência de controvérsias administrativas ou arbitrais não impede, por si 

só, a definição de novas condições econômico-financeiras para a execução contratual 

futura. O que se exige é delimitação expressa de que o termo aditivo não implica 

novação, quitação ou renúncia de direitos pretéritos. 

Em revisões contratuais complexas, especialmente no âmbito de parcerias 

público-privadas e concessões de longo prazo, esse risco jurídico é amplamente 

reconhecido, na medida em que a celebração de um termo aditivo voltado à 

reorganização prospectiva do contrato pode ser interpretada como novação objetiva 

ou como quitação geral e irrestrita de pleitos anteriores, caso não contenha ressalvas 

expressas e inequívocas quanto aos direitos já constituídos. 

Esse risco é potencializado quando a reorganização prospectiva envolve a 

definição de novas condições econômico-financeiras aplicáveis à execução contratual 

a partir da formalização do aditivo, exigindo delimitação expressa e rigorosa dos 

efeitos temporais da pactuação, de modo a impedir qualquer leitura de retroatividade, 

renúncia tácita ou contaminação dos direitos já constituídos. 

A doutrina especializada enfatiza a importância de soluções contratuais 

preventivas que evitem, desde a fase de execução e revisão, conflitos futuros 

decorrentes de ajustes econômico-financeiros, tendo em vista que o reequilíbrio está 

diretamente relacionado aos riscos contratuais assumidos por cada uma das partes. 

Nas palavras de Simone Oliveira21: 

“Diante desse panorama, a intenção é que haja preocupação em se 

formular soluções que possam ser aplicadas preventivamente na relação 

 
21 OLIVEIRA, Simone Zanotello de. Alocação de riscos e equilíbrio econômico-financeiro nas contratações 
públicas. São Paulo: Dialética, 2022, p. 117. 
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contratual, de forma a evitar futuros conflitos, ação essa que seria de suma 

importância para as partes envolvidas, pois o reequilíbrio está diretamente 

relacionado com os riscos contratuais assumidos por cada uma das partes.” 

Ao explicitar de forma clara e inequívoca a delimitação temporal dos efeitos do 

aditivo, confere-se maior previsibilidade e segurança jurídica à execução do contrato, 

reduzindo o risco de litígios decorrentes de interpretações equivocadas sobre a 

extensão de suas cláusulas. 

Esse risco se torna ainda mais sensível quando há controvérsias pendentes 

quanto ao quantum da recomposição de desequilíbrios já reconhecidos 

administrativamente ou quando tais matérias se encontram submetidas a instâncias 

arbitrais ou a órgãos de controle externo. A ausência de cláusula expressa de ressalva 

pode ser indevidamente utilizada para sustentar que a pactuação de novas condições 

econômicas - como a definição de uma Taxa Interna de Retorno (TIR) aplicável ao 

futuro - produza indevidamente efeitos retroativos ou seja utilizada como parâmetro 

revisional dos critérios econômicos originalmente aplicáveis aos pleitos pretéritos. 

Dado que a Consulente tem uma expectativa de recebimento de R$ 31,9 

milhões na arbitragem mencionada algures (valor histórico) e o SEMAE reconhece 

apenas R$ 14,4 milhões, o risco de perder esse ativo por um erro de redação no aditivo 

é catastrófico. 

A lógica da preclusão também é reconhecida no âmbito do controle externo, o 

que representa mais um risco caso não haja a adoção da Blindagem do Passado. O 

Tribunal de Contas da União consolidou entendimento segundo o qual o direito à 

repactuação ou recomposição pode precluir quando não exercido no momento 

oportuno, sendo interpretada como renúncia tácita a inércia da contratada ou a 
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ausência de ressalva expressa no contexto de prorrogação ou repactuação contratual. 

Conforme assentado no Acórdão nº 1.896/2022 – Plenário, “o direito à repactuação 

preclui se não exercido até a data da prorrogação do contrato, sendo a não apresentação 

do pedido em tempo hábil interpretada como renúncia ao direito”. 

 

Do ponto de vista jurídico-contratual, não se pode admitir interpretação que 

projete efeitos retroativos sobre pleitos já constituídos ou reconhecidos. A Taxa Interna 

de Retorno originalmente pactuada integrou a equação econômico-financeira do 

Contrato durante o período em que produziu efeitos, preservando-se sua validade 

histórica. A atualização consensual das premissas econômico-financeiras, formalizada 

por meio do aditivo, implica a redefinição prospectiva da referência de rentabilidade 

aplicável à execução contratual futura, no âmbito de uma única relação contratual e 

sem fracionamento de regimes. Em nenhuma hipótese tal pactuação alcança eventos 

pretéritos ou altera situações já consolidadas, sob pena de afronta aos princípios da 

segurança jurídica, da vinculação ao instrumento convocatório e da intangibilidade da 

equação econômico-financeira no período em que produziu efeitos. 

 Além disso, a Concessionária pode apresentar contabilidade segregada 

(shadow accounting legítimo), auditável independentemente, para garantir 

transparência contábil e rastreabilidade dos custos vinculados a períodos distintos da 

execução contratual, evitando confusão entre eventos pretéritos e obrigações futuras. 

Esta separação é vital para o sucesso da renegociação. A ARES-PCJ, em 2019, já 

havia reconhecido parcialmente alguns desequilíbrios, mas a implementação financeira 

foi diferida. Sem uma cláusula expressa de ressalva no novo aditivo, a Consulente corre 
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o risco de ver esses créditos “perdoados” tacitamente, por força de interpretação 

extensiva da repactuação futura como quitação implícita do passado. 

Dessa forma, a inclusão de cláusula expressa de Blindagem do Passado, 

denominada formalmente como “cláusula de não renúncia” ou “reserva de direitos”, 

constitui medida de prudência e governança contratual, consensualmente adotada 

pelas partes como opção negocial voltada à organização do ambiente regulatório.  

A cláusula deve assegurar, de maneira clara e inequívoca, que a pactuação de 

novas condições econômicas para o futuro não afeta, limita ou condiciona o direito da 

Consulente à recomposição integral dos desequilíbrios ocorridos anteriormente, os 

quais devem ser apurados e recompostos com base nas regras originais do edital e do 

contrato. 

Essa solução preserva, simultaneamente, a estabilidade prospectiva do contrato 

e a integridade dos direitos pretéritos da Concessionária, afastando riscos de preclusão 

lógica, de enfraquecimento das discussões arbitrais em curso e de questionamentos 

futuros por parte dos órgãos de controle. 

Para garantir a eficácia da delimitação temporal dos efeitos do aditivo, é vital 

reforçar que a assinatura do novo termo não constitui, sob qualquer pretexto, novação, 

renúncia ou quitação tácita dos direitos relativos ao passado. Esta separação é vital 

para o sucesso da renegociação. A ARES-PCJ, em 2019, já havia reconhecido 

parcialmente alguns desequilíbrios, mas a implementação financeira foi diferida. Sem 

uma cláusula expressa de ressalva no novo aditivo, a Consulente corre o risco de ver 

esses créditos “perdoados” tacitamente, por força de interpretação extensiva da 

repactuação futura como quitação implícita do passado. 
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Dessa forma, a inclusão de cláusula expressa de Blindagem do Passado, 

denominada formalmente como “cláusula de não renúncia” ou “reserva de direitos”, 

constitui medida de prudência e governança contratual, consensualmente adotada 

pelas partes para assegurar a equidade da repactuação.  

A cláusula deve assegurar, de maneira clara e inequívoca, que a pactuação de 

novas condições econômicas para o futuro não afeta, limita ou condiciona o direito da 

Consulente à recomposição integral dos desequilíbrios ocorridos anteriormente, os 

quais devem ser apurados e recompostos com base nas regras originais do edital e do 

contrato. 

Essa solução preserva, simultaneamente, a estabilidade prospectiva do contrato 

e a integridade dos direitos pretéritos da Concessionária, afastando riscos de preclusão 

lógica, de enfraquecimento das discussões arbitrais em curso e de questionamentos 

futuros por parte dos órgãos de controle. 

Para garantir a eficácia da delimitação temporal dos efeitos do aditivo, é vital 

reforçar que a assinatura do novo termo não constitui, sob qualquer pretexto, novação, 

renúncia ou quitação tácita dos direitos relativos ao passado. 

 

3.5. Prorrogação de prazo, modicidade e o limite de 35 anos 

Diferentemente de uma prorrogação discricionária, a extensão de prazo aqui 

pleiteada qualifica-se como instrumento de reequilíbrio econômico-financeiro e de 

estabilização prospectiva do contrato, expressamente previsto nas Cláusulas 12.6.4 e 

15.4, i, do Contrato nº 48/2012. Sob essa ótica, a prorrogação deixa de ser uma variável 

temporal abstrata e passa a ser tratada como variável de equilíbrio, apta a viabilizar a 
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recomposição sem impacto tarifário imediato, conforme a prática regulatória 

contemporânea. 

No Brasil, explicam André Castro Carvalho e Carlos Silva V.22, ao tratar do 

mercado de rodovias, que o modelo de concessões é regido primordialmente pela Lei 

de Concessões (Lei nº 8.987/1995), o qual estabelece a obrigatoriedade de um prazo 

determinado para a vigência dos contratos. Em razão dessa exigência legal de 

temporalidade fixa, o sistema brasileiro não adota a metodologia do Valor Presente 

Líquido (VPL), focando-se tradicionalmente em critérios de licitação como a menor 

tarifa, o maior valor de outorga ou a maior oferta de manutenção, sem a flexibilidade 

de ajuste temporal baseada na receita auferida. 

A questão central aqui reside na interpretação do art. 5º, I, da Lei Federal nº 

11.079/2004 (Lei das PPPs), que estabelece um prazo máximo de vigência de 35 anos 

para os contratos. A Lei Municipal nº 6.132/2007, que institui o Programa de PPP de 

Piracicaba (art. 8º, I), reproduz esse mesmo limite temporal. Importa destacar, desde 

logo, que a mesma lógica jurídica utilizada para superar a limitação da lei federal 

aplica-se, com idêntica força argumentativa, à norma municipal, sem que esta última 

crie óbice adicional ou autônomo àquele já enfrentado no plano federal. Ambas as 

normas estabelecem que os contratos de PPP devem prever “o prazo de vigência do 

contrato administrativo, compatível com a amortização dos investimentos realizados, 

não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 

prorrogação”. 

 
22 CARVALHO, André Castro; SILVA V., Carlos. Concesiones de Carreteras en Brasil y Chile: Aspectos 
Jurídicos Comparados. In: ZANCHIM, Kleber Luiz (Coord.). Concessão de Rodovias: Aspectos Jurídicos, 
Econômicos e Institucionais. São Paulo: Quartier Latin, 2013. p. 189, 203 
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A mesma lógica jurídica que fundamenta a superação do limite temporal da lei 

federal, conforme desenvolvido acima, aplica-se integralmente à norma municipal, que 

reproduz o dispositivo federal sem criar restrição autônoma ou adicional. Em ambos 

os casos, impõe-se distinguir a prorrogação ordinária daquela destinada à 

recomposição do equilíbrio contratual. Contudo, a correta exegese desse dispositivo 

exige que se distingam duas categorias jurídicas ontologicamente distintas de 

prorrogação: (a) a “prorrogação ordinária”, que consiste na mera extensão do prazo 

contratual por conveniência administrativa, sem alteração substancial do equilíbrio 

contratual; e (b) a “prorrogação-reequilíbrio”, que opera como instrumento de 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro mediante dilatação temporal para 

amortização de novos investimentos supervenientes. 

A distinção possui fundamento constitucional direto: o art. 37, XXI, da 

Constituição Federal assegura a manutenção das condições efetivas da proposta, 

norma de hierarquia superior que não pode ser esvaziada por legislação municipal 

infraconstitucional. Se a interpretação literal do art. 8º, I, da Lei 6.132/2007 conduzir a 

uma situação em que o equilíbrio econômico-financeiro do contrato não possa ser 

restaurado por nenhum meio viável (sendo a prorrogação o único instrumento capaz 

de preservar a modicidade tarifária). Tal leitura, se conduzida de forma estritamente 

literal e dissociada da finalidade constitucional do instituto, mostrar-se-ia incompatível 

com a garantia de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, razão pela qual 

deve ser interpretada de forma sistemática e conforme a Constituição 

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI nº 2.946/DF, consolidou o 

entendimento de que, em contratos de concessão (marcados por sua natureza 

incompleta, dinâmica e de longa duração), a segurança jurídica não se obtém por meio 

da imutabilidade rígida, mas sim através da mutabilidade contratual. Como as 
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concessões se estabelecem sobre bases cambiantes e sujeitas a múltiplos fatores 

externos, a estabilidade econômica e a confiança nas relações jurídicas só se realizam 

se houver mecanismos que permitam ao concessionário ajustar-se às “vicissitudes da 

execução contratual'”. 

Nesse contexto, restringir a adoção do instrumento de reequilíbrio mais 

adequado ao caso concreto, como a prorrogação do prazo de vigência, sob o pretexto 

de uma leitura literal e estática de normas infraconstitucionais, afrontaria o núcleo 

essencial da garantia institucional da licitação. Conforme assentado pela Suprema 

Corte, a licitação visa selecionar a proposta mais vantajosa e garantir a prestação do 

serviço adequado, objetivos que seriam sacrificados caso se impusesse ao particular a 

absorção de desequilíbrios gerados por fatos supervenientes e obrigações 

modernizadoras. 

A recusa em implementar o reequilíbrio mediante extensão temporal, quando 

esta se demonstra a via menos onerosa e mais eficiente para a continuidade do serviço, 

equivaleria a impor ao concessionário um encargo sem a devida contrapartida, 

desvirtuando a equação risco-retorno protegida pelo art. 37, XXI, da Constituição 

Federal. Tal conduta configuraria, na prática, uma expropriação indireta de direitos 

econômicos legitimamente incorporados ao fluxo de caixa do projeto, em clara 

violação às garantias constitucionais do direito de propriedade e do ato jurídico 

perfeito (art. 5º, XXII e XXXVI, CF), além de comprometer a sustentabilidade e a 

atualidade do sistema de saneamento. 

Ademais, a própria Lei Municipal 6.132/2007 deve ser lida em conformidade 

com o art. 10, I, da Lei nº 11.079/2004, que determina que, antes da celebração do 

contrato de PPP, deverá ser demonstrada a "conveniência e a oportunidade da 

https://www.justinodeoliveira.com.br/
https://www.google.com.br/maps/place/Alameda+Lorena,+800+-+Jardim+Paulista,+S%C3%A3o+Paulo+-+SP,+01424-004/@-23.5681129,-46.6626562,17z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x94ce59c5342ec9b7:0x6374a55032c9852b!8m2!3d-23.5681129!4d-46.6604622


 
 

 
 

 
www.justinodeoliveira.com.br 
 
escritorio@justinodeoliveira.com.br 
Alameda Lorena, 800 | Conj. 702, Jardim Paulista, São Paulo, SP 

contratação, mediante identificação das razões que justifiquem a opção pela forma de 

parceria público-privada." Se a modelagem econômico-financeira se torna inviável sem 

a prorrogação, a própria ratio da PPP — transferir ao setor privado a execução eficiente 

de investimentos de infraestrutura — restaria comprometida. 

Cumpre registrar, ainda, que o limite de 35 anos previsto na Lei Municipal nº 

6.132/2007 reproduz o art. 5º, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, tendo sido estabelecido 

em contexto normativo anterior às profundas alterações promovidas pelo Novo Marco 

Legal do Saneamento (Lei nº 14.026/2020). A superveniência de obrigações estruturais 

de universalização, com metas quantitativas e prazos definidos, introduziu cenário 

regulatório substancialmente distinto daquele existente à época da edição da lei 

municipal. Nesse contexto, a cláusula temporal deve ser interpretada de forma 

sistemática e evolutiva, à luz da finalidade constitucional da concessão e da 

necessidade de preservação do equilíbrio econômico-financeiro, de modo a 

compatibilizar o limite legal com as novas exigências normativas supervenientes, sem 

desvirtuar a racionalidade do regime das parcerias público-privadas. 

A Lei 14.026/2020, ao impor metas ambiciosas de universalização com prazos 

definidos, criou um cenário de investimentos supervenientes obrigatórios que não 

podiam ser previstos pelos contratos celebrados antes de sua edição. A 

compatibilização dessas novas obrigações legais com contratos em curso 

inevitavelmente exige mecanismos de ajuste temporal, sob pena de se criar um 

paradoxo regulatório: o Estado impõe obrigações, mas impede o instrumento 

necessário para sua viabilização financeira. 

O aparente conflito normativo deve ser resolvido a partir de uma leitura 

sistemática, teleológica e hierarquicamente orientada do ordenamento jurídico. Cinco 
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fundamentos convergentes sustentam a admissibilidade da prorrogação além do 

limite nominal de 35 anos: 

Primeiro, a competência concorrente em matéria de licitações e contratos 

administrativos (art. 22, XXVII, c/c art. 24, §§1º e 2º, da CF) autoriza os Estados a 

suplementar a legislação federal. A Lei Estadual nº 16.933/2019, em seu art. 4º, §2º, 

estabelece expressamente que o prazo máximo de prorrogação corresponde ao 

"tempo estipulado para a amortização dos investimentos realizados ou para o 

reequilíbrio contratual, ainda que não conste previsão expressa no edital ou no 

contrato". A Lei Estadual nº 16.933/2019 explicita, no âmbito da competência 

suplementar, hipótese de prorrogação vinculada à amortização de investimentos e ao 

reequilíbrio contratual, compatibilizando-se com a disciplina federal e reforçando a 

leitura sistemática do regime das parcerias, 

Segundo, a aplicação da Lei Estadual 16.933/2019 ao caso concreto não se dá 

por analogia, mas por aplicação direta e subsidiária, uma vez que o Município de 

Piracicaba integra o Estado de São Paulo e submete-se à competência normativa 

concorrente estadual. A Lei Municipal nº 6.132/2007 não disciplina especificamente a 

hipótese de prorrogação vinculada à recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro decorrente de investimentos supervenientes. Nesse contexto, a legislação 

estadual oferece parâmetro interpretativo complementar, no exercício da competência 

normativa concorrente, contribuindo para a adequada compreensão do regime 

jurídico aplicável, sem afastar a validade ou a incidência da norma municipal. 

Terceiro, o art. 7º da Lei Estadual nº 16.933/2019 condiciona a prorrogação para 

reequilíbrio à elaboração de estudo técnico de vantajosidade, requisito que está sendo 

cumprido no caso concreto pelos Estudos de Vantajosidade elaborados pela GO 
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Associados. Essa exigência procedimental afasta o risco de prorrogação indiscriminada 

ou gratuita, respondendo à preocupação que motivou o legislador a fixar limites 

temporais. 

Quarto, o princípio da proporcionalidade exige que se examine as alternativas 

disponíveis. Sem a prorrogação, restam apenas duas opções: (a) aumento imediato e 

expressivo da contraprestação paga pelo SEMAE, fiscalmente proibitivo diante das 

restrições orçamentárias documentadas; ou (b) não realização dos investimentos, o 

que implicaria descumprimento das metas legais de universalização da Lei nº 

14.026/2020, sujeitando o Município à caducidade contratual e à intervenção 

regulatória. A prorrogação é, portanto, a medida menos restritiva ao interesse público, 

atendendo simultaneamente à modicidade tarifária, à sustentabilidade fiscal e à 

universalização. 

Quinto, o próprio Contrato nº 48/2012 prevê, em sua Cláusula 12.6.4, que 

investimentos necessários ao serviço adequado que não possam ser amortizados no 

prazo contratual constituem "justificativa para prorrogação do prazo contratual". Essa 

cláusula, inserida no contrato por iniciativa do próprio Poder Concedente e validada 

pela licitação, opera como lex specialis integrante do ato jurídico perfeito, 

estabelecendo um regime convencional de prorrogação para reequilíbrio que não se 

confunde com a prorrogação ordinária limitada pelo art. 8º, I, da Lei Municipal. 

Isso porque a prorrogação proposta aqui não significa "estender a exploração" 

da Concessão indefinidamente. A estratégia é para que ela funcione como uma 

modalidade de pagamento (amortização) de um investimento novo e necessário para 

o Município, haja vista que, se o contrato não for prorrogado, o investimento de 

dezenas de milhões de reais teria que ser pago via aumento de tarifa (impacto social 
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negativo) ou aporte direto do SEMAE (impacto fiscal proibitivo). A prorrogação é a 

única forma de viabilizar o investimento mantendo a modicidade tarifária e a 

sustentabilidade fiscal, circunstâncias que serão retomadas adiante na análise da 

proporcionalidade da extensão proposta. 

O argumento de que o limite de 35 anos é inafastável conduziria a resultado 

incompatível com a finalidade constitucional da concessão Se a prorrogação for 

vedada, os investimentos em universalização do saneamento (especialmente a 

extensão de rede para atendimento integral ao crescimento vegetativo do município) 

ficarão inviabilizados, uma vez que: (a) o SEMAE declarou impossibilidade fiscal de 

arcar com aportes diretos; (b) o aumento de contraprestação oneraria o orçamento 

municipal de forma proibitiva; (c) uma nova licitação demandaria prazo incompatível 

com as metas de universalização de 2033.  

Nesse cenário, a interpretação restritiva da lei municipal implicaria, na prática, a 

negação do acesso ao saneamento básico para populações vulneráveis, em confronto 

direto com o direito fundamental ao saneamento reconhecido pelo art. 225 da CF 

(meio ambiente ecologicamente equilibrado) e pelo art. 6º da CF (saúde como direito 

social), bem como com as metas da Lei 14.026/2020. 

Trata-se de hipótese de aplicação da “reserva do possível inversa”: quando a 

inação estatal (não prorrogar = não investir) viola direitos fundamentais, a 

Administração tem o dever de adotar a medida que viabilize a prestação, ainda que 

isso exija interpretação extensiva de norma infraconstitucional. O STF, em múltiplos 

precedentes relativos a direitos humanos (ADPF 45, RE 592.581), reconheceu que a 

escassez de recursos não pode servir de pretexto para a omissão estatal quando há 

instrumento jurídico disponível para viabilizar a prestação do serviço essencial. Nesta 
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mesma linha, André Castro Carvalho23, sob a ótica do direito financeiro, reforça que a 

invocação de restrições orçamentárias e financeiras perde validade quando 

confrontada com a necessidade de preservar o "núcleo intangível" do mínimo 

existencial, pois a inércia injustificável do Poder Público não pode comprometer as 

condições materiais mínimas necessárias à vida digna. Assim, a prorrogação contratual 

revela-se a única alternativa constitucionalmente adequada para garantir a 

continuidade e a expansão do saneamento básico. 

Resta, por conseguinte, cristalino que, sob a ótica dos diferentes atores 

envolvidos, a solução se mostra juridicamente robusta: 

➢ Regulador (ARES-PCJ) e usuários: Para a agência reguladora e para o usuário, 

a prorrogação é frequentemente a solução de menor impacto tarifário e 

orçamentário, sendo, portanto, "menos onerosa" e mais alinhada à modicidade 

do que um aumento da contraprestação. 

➢ Órgão de Controle (TCE-SP): Perante o Tribunal de Contas, a medida é 

defensável como vantajosa e legal, desde que esteja amparada em laudos 

técnicos precisos que demonstrem que a extensão do prazo corresponde, 

exatamente, à extensão do desequilíbrio a ser recomposto, afastando qualquer 

hipótese de benefício indevido ou enriquecimento sem causa da Consulente. 

A doutrina24 administrativista mais recentemente tem defendido que: “[...] 

inexiste proibição legal geral e abstrata para prorrogações que impliquem a superação 

 
23 CARVALHO, André Castro. O impacto orçamentário da atuação do Poder Judiciário nas tutelas 
concessivas de medicamentos. In: AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do (Coord.). Estado de direito e 
ativismo judicial. São Paulo: Quartier Latin, 2010. p. 13-45. 
24 SOLIANO, Vitor; GORDILHO, Mariana. A superação do limite de 35 anos em prorrogações com fins de 
reequilíbrio em contratos de Parcerias Público-Privadas (PPPs). Revista de Direito Público da Economia 
(RDPE), 2025, p. 192 e 208. Disponível em: 
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do limite de 35 anos quando essa prorrogação tem por finalidade reequilibrar o 

contrato.” Isso porque “a Lei de PPPs foi silente a respeito das formas de reequilibrar o 

contrato e, por isso, o limite temporal nela fixado só se aplica ao prazo original e às 

prorrogações ordinárias. Cabe à Administração Pública, em razão da sua posição 

institucional privilegiada, definir como os contratos serão reequilibrados.”25 

Por fim, a prorrogação proposta supera o teste tríplice de proporcionalidade: (i) 

adequação, pois a extensão de prazo é meio apto a viabilizar a amortização dos 

investimentos supervenientes, conforme demonstrado nos estudos técnicos; (ii) 

necessidade, pois não há meio menos restritivo igualmente eficaz, uma vez que o 

aumento de contraprestação é fiscalmente proibitivo e a não realização dos 

investimentos viola obrigações legais supervenientes; e (iii) proporcionalidade em 

sentido estrito, pois os benefícios da prorrogação (universalização do saneamento, 

adequação ambiental, modicidade tarifária) superam amplamente o custo da extensão 

temporal (maior período sem nova licitação), especialmente considerando que uma 

relicitação acarretaria custos transacionais significativos, descontinuidade operacional 

e retardo de pelo menos 3 a 5 anos na implantação dos investimentos urgentes. 

Conclui-se, portanto, que, preenchidos os requisitos de demonstração técnica 

do desequilíbrio e da vantajosidade da medida, a prorrogação do prazo contratual com 

base na legislação estadual é um instrumento juridicamente sólido e disponível às 

partes para a estabilização do Contrato de PPP para fins de reequilíbrio, à luz da 

interpretação sistemática e conforme a Constituição do limite temporal de 35 anos, 

aplicável de forma uniforme tanto à legislação federal quanto à municipal, que 

 
https://www.researchgate.net/publication/389738353_A_superacao_do_limite_de_35_anos_em_prorro
gacoes_com_fins_de_reequilibrio_em_contratos_de_Parcerias_Publico-
Privadas_PPPs_analise_de_legalidade_vantajosidade_e_efetividade. 
25 Ibidem. 
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reproduz idêntico dispositivo sem criar óbice autônomo, quando considerada a 

finalidade constitucional de preservação do equilíbrio econômico-financeiro. 

Em consonância com o paradigma consensual e com a redefinição prospectiva 

das premissas econômico-financeiras do Contrato analisadas nos itens anteriores, 

importa destacar, desde logo, que a prorrogação do prazo contratual não se apresenta, 

no caso concreto, como mecanismo isolado ou autônomo de reequilíbrio, mas integra 

uma solução consensual mais ampla de reorganização prospectiva da equação 

econômico-financeira do Contrato. A extensão do prazo viabiliza a amortização de 

novos investimentos e se articula, de forma indissociável, com a construção de um 

novo fluxo econômico-financeiro pactuado entre as partes. 

Nesse contexto, o prazo deixa de ser compreendido apenas como variável 

temporal abstrata e passa a desempenhar função estrutural na modelagem econômica 

futura do Contrato, permitindo que novos investimentos e novas obrigações sejam 

incorporados de forma financeiramente sustentável, sem impacto tarifário imediato. É 

justamente essa modelagem integrada (prazo, fluxo e obrigações) que servirá de base 

para a definição das condições econômico-financeiras aplicáveis ao novo ciclo 

contratual. 

A interpretação conforme a Constituição do limite temporal previsto na 

legislação federal e reproduzido na legislação municipal para fins de reequilíbrio, 

encontra, indiretamente, amparo em boas práticas de autocomposição validadas pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU) no âmbito da SECEX Consenso. Casos como o da 

Malha Paulista (Acórdão nº 2472/2023)26 e da Rodovia Fernão Dias (TC 016.032/2024-

 
26“A imutabilidade do objeto da concessão não impede alterações no contrato para adequar-se às 
necessidades econômicas e sociais decorrentes das condições do serviço público concedido e do longo 
prazo contratual estabelecido, observados o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e os princípios 
constitucionais pertinentes.” (p.9) 
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1)27 demonstram que a Corte de Contas admite a prorrogação de prazo como o meio 

adequado para mitigar riscos e assegurar a execução de investimentos que, de outra 

forma, seriam inviabilizados pelo custo de uma relicitação ineficiente. Nesses 

precedentes, o TCU tratou o prazo não como uma cláusula intangível, mas como o 

instrumento necessário para garantir a vantajosidade sistêmica e a continuidade do 

serviço público. 

Ou seja, a relicitação custaria mais ao erário (indenização imediata do ativo não 

amortizado) do que a prorrogação. Negar a prorrogação prevista na Cláusula 12.6.4, 

como se verá adiante, obriga o Município a indenizar à vista o saldo não amortizado. 

Como o SEMAE não tem caixa suficiente para tanto, isso quebraria a autarquia e 

obrigaria a Administração Direta Municipal intervir. É este o racional que devemos 

aplicar no caso de Piracicaba.  

A análise da prorrogação de prazo como mecanismo de reequilíbrio pressupõe 

a demonstração de desequilíbrio material. Conforme exposto na seção 3.1.2 supra, os 

laudos técnicos de maio de 2024 comprovam que o parque de hidrômetros do sistema 

de Piracicaba apresenta taxa de não conformidade de 62,5%, com submedição crônica 

que impacta diretamente o faturamento da Concessão. 

A necessidade de realizar investimentos estruturantes e vultosos – abrangendo 

a implantação do Sistema de Tratamento de Lodo (STL) na ETA Luiz de Queiroz, a 

expansão da rede coletora para novas áreas urbanas, qualificação da infraestrutura de 

esgoto mediante eventual implantação de redes, coletores, interceptores, e emissários 

 
27 Diferentemente das repactuações anteriormente apreciadas por esta Corte... o presente caso 
antecipou-se a esse caminho, propondo uma saída negocial mesmo diante da alta probabilidade de que 
a concessão viesse a ser devolvida futuramente. Essa abordagem proativa evitou os custos e riscos 
associados à relicitação, como a paralisação de investimentos e o agravamento das condições 
operacionais da rodovia." (p.19) 
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e instalação de novos ramais e operação e manutenção do atendimento aos Núcleos 

de Interesse Social (NIS), a desativação de fossas filtro e a modernização integral do 

sistema de gestão comercial e hidrometria (investimentos estes não previstos no plano 

de negócios original de 2011) – constitui um conjunto de eventos supervenientes que, 

por sua natureza e magnitude, justifica a análise de mecanismos de recomposição por 

meio da extensão do prazo contratual. A prorrogação de prazo, conforme 

demonstrado, é frequentemente a alternativa de menor impacto tarifário, alinhando-

se ao princípio da modicidade.  

Relevante notar que o próprio TCE-SP já reconheceu, em 2011 (Processo TC nº 

31.851/026/11), a importância da gestão de hidrometria para a sustentabilidade da 

Concessão. Tal precedente reforçou a legitimidade de medidas que visem corrigir 

deficiências neste componente essencial do sistema de faturamento. 

No que tange à magnitude da extensão proposta (14 anos), ponto de 

sensibilidade destacado pela Agência Reguladora28, sua proporcionalidade e 

razoabilidade residem no fato de ser a alternativa regulatória menos gravosa ao 

interesse público, como já demonstrado algures no teste de proporcionalidade. A 

realização de investimentos vultosos e estruturantes, como a implantação do Sistema 

de Tratamento de Lodo (STL) e expansão da rede para atendimento ao crescimento 

vegetativo e a operação e manutenção do atendimento aos Núcleos de Interesse Social 

(NIS), demanda um fluxo de caixa que, se comprimido no prazo remanescente de 15 

anos, resultaria em um desequilíbrio material insuportável. Tal cenário exigiria um 

aumento imediato e expressivo das contraprestações ou aportes diretos por parte do 

 
28 AGÊNCIA REGULADORA PCJ. Ofício nº 221/2026. Registro de posicionamento preliminar sobre o pedido 
de revisão do Contrato nº 48/2012. Piracicaba, 30 de janeiro de 2026. 
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Município, o que se revela fiscalmente proibitivo diante da severa restrição 

orçamentária do SEMAE. 

A prorrogação, portanto, apresenta-se como o único mecanismo capaz de atuar 

como uma modalidade de amortização diferida, funcionando como uma forma de 

pagamento diluído que permite a recuperação do novo CAPEX e dos custos 

operacionais incrementais ao longo do tempo. Essa dilatação temporal é essencial para 

preservar a modicidade tarifária e a sustentabilidade fiscal do Município, garantindo a 

viabilidade da parceria sem descaracterizar a natureza da concessão administrativa. Em 

última análise, a solução proposta permite a antecipação de benefícios 

socioambientais urgentes sem comprometer a saúde financeira do parceiro público, 

revelando-se superior, técnica e socialmente, a qualquer alternativa de reequilíbrio 

pecuniário imediato. 

É crucial sublinhar novamente que a solução consensual proposta, pautada na 

extensão do prazo contratual para absorver os novos e essenciais investimentos, não 

se fundamenta em um mero expediente formal, mas em um imperativo de 

vantajosidade econômica (Value for Money - VfM) e eficiência para o interesse público. 

A alternativa de uma nova licitação para a execução desses investimentos adicionais 

ou para a totalidade do objeto contratual, ao invés de configurar uma solução mais 

'ortodoxa', representaria um cenário de profundas perdas e ineficiências comprovadas.  

Tal caminho implicaria custos vultosos e dispendiosos de desmobilização para 

a Concessionária atual, seguidos por uma inevitável e substancial indenização dos 

ativos ainda não amortizados, cujo montante recairia diretamente sobre o Poder 

Concedente, sem qualquer benefício imediato ao usuário. Além disso, uma nova 

licitação acarretaria anos de atraso na implementação das metas de universalização e 
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saneamento (Lei nº 14.026/2020), resultando em prejuízos incalculáveis à saúde 

pública e ao meio ambiente.  

A interrupção da continuidade do serviço, a perda da expertise operacional 

acumulada e os custos de transição inerentes a um novo certame são fatores que, em 

uma análise sistêmica e econômica, tornam a prorrogação o caminho inequivocamente 

mais vantajoso.  

A jurisprudência mais recente do Tribunal de Contas da União tem reconhecido 

que a prorrogação contratual pode constituir instrumento legítimo de recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro, mesmo na ausência de previsão expressa no edital 

originário, desde que demonstradas a vantajosidade sistêmica da solução, a 

preservação do núcleo do objeto e a adequada instrução técnico-econômica do 

processo decisório. Sob essa ótica, a discussão meramente restritiva sobre o limite 

temporal da concessão, embora relevante, cede espaço ao primado da efetividade e 

do melhor uso dos recursos públicos, conforme preconiza o art. 37 da Constituição 

Federal e a própria finalidade pública dos contratos de concessão, que é a prestação 

de um serviço adequado à população. 

 

3.5.1. Do Plano Municipal de Saneamento e da inexistência de limitação 

automática da vigência contratual 

Os planos de saneamento têm finalidade de planejamento, concatenação e 

organização da política pública, ao estabelecer diagnóstico, objetivos, metas e 

estratégias que orientam, de forma progressiva, a atuação do titular e dos prestadores 

dos serviços, , nos termos do art. 19 da Lei nº 11.445/2007. Os planos sujeitos a revisões 

periódicas e atualizações ao longo do tempo. Trata-se, portanto, de instrumento de 
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governança e racionalização da prestação, destinado a conferir coerência e 

previsibilidade à implementação da política pública de saneamento municipal. 

 Neste cenário, o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Piracicaba, 

com horizonte de planejamento até 2040, constitui instrumento programático de 

política pública, cuja finalidade precípua é orientar as diretrizes municipais para a 

prestação dos serviços de saneamento.  

A delimitação temporal dos Planos de Saneamento Básico, enquanto 

instrumentos de planejamento setorial, é elemento relevante para a organização e 

orientação das políticas públicas, mas não se confunde com requisito impeditivo à 

evolução dos arranjos contratuais que estruturam a efetiva prestação dos serviços 

locais de saneamento.  

A eventual divergência entre o horizonte temporal do Plano (2040) e o prazo 

contratual decorrente da prorrogação ora analisada (2056) não constitui, por si só, 

óbice jurídico à celebração do termo aditivo. Isso porque o regime jurídico das 

concessões e das parcerias público-privadas opera em plano normativo próprio, regido 

pela Lei nº 8.987/1995, pela Lei nº 11.079/2004 e, no plano estadual, pela Lei nº 

16.933/2019, cujos parâmetros de prazo se orientam pela amortização dos 

investimentos e pela sustentabilidade econômico-financeira do projeto, e não pelo 

horizonte de instrumentos programáticos de planejamento. 

Não há, na Lei nº 11.445/2007 nem na Lei nº 14.026/2020, disposição que 

imponha correspondência obrigatória entre o prazo do Plano Municipal e a duração 

contratual. Exigir a prévia atualização do PMSB como pressuposto para a celebração 

do aditivo implicaria converter instrumento programático em requisito formal 

impeditivo da recomposição contratual legitimamente estruturada, deslocando o eixo 
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da análise do equilíbrio econômico-financeiro — constitucionalmente protegido — 

para formalismo temporal dissociado da viabilidade concreta da prestação do serviço. 

Como premissa fundamental, é importante ter em conta que os contratos de 

concessão de serviços públicos são instrumentos de longa duração, que estabelecem 

as condições de delegação e prestação dos serviços, com vistas a assegurar 

estabilidade, continuidade e previsibilidade à sua prestação. Nesta linha, o §6º do art. 

19 da Lei nº 11.445/200629 subordina o prestador de serviços ao cumprimento do 

plano de saneamento que estiver em vigor à época da delegação, não vinculando ou 

condicionando a prestação a eventuais planos futuros. No caso concreto, verifica-se 

que o Plano Municipal de Saneamento Básico vigente e a sua nova versão submetida 

à consulta pública não apresentam disposições incompatíveis ou contraditórias com as 

obrigações previstas no Termo Aditivo. Ao contrário, as diretrizes e metas ali 

estabelecidas mostram-se convergentes com o arranjo contratual pactuado, 

preservando a coerência entre o planejamento setorial e a execução das atividades 

delegadas. 

Dessa forma, dado não existir conflito material entre os instrumentos de 

planejamento e as obrigações contratuais assumidas, não se identifica prejuízo à 

regularidade jurídica do ajuste, à adequada prestação dos serviços nem à observância 

das diretrizes da política pública de saneamento, reforçando a suficiência dos 

elementos de planejamento disponíveis para a interpretação e aplicação do regime 

jurídico no caso em análise. 

Sob essa ótica, a interpretação do art. 11, inciso I, da Lei nº 11.445/2007 deve 

reconhecer que o Plano Municipal de Saneamento Básico possui função ordenadora e 
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orientativa, contribuindo para a organização do serviço e para o alinhamento entre 

planejamento, regulação e execução contratual, sem que se lhe atribua natureza de 

requisito cuja eventual imperfeição formal, isoladamente considerada, comprometa a 

validade de atos ou a continuidade da prestação. 

Assim, é fundamental que a interpretação desse dispositivo seja realizada de 

forma sistemática, teleológica e em consonância com a evolução normativa e 

regulatória do setor. Nesses termos, a ausência ou a desatualização do Plano Municipal 

de Saneamento Básico não deve conduzir, de forma automática e abstrata, à nulidade 

de atos de delegação ou contratos, especialmente quando demonstrado que: (i) existe 

planejamento setorial em elaboração ou revisão; (ii) a prestação dos serviços observa 

diretrizes regulatórias e instrumentos de planejamento equivalentes; e (iii) não há 

prejuízo à continuidade ou à adequação do serviço público. 

A interpretação estritamente formal quanto a existência de Plano de Saneamento 

Básico como condição de validade de contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviços públicos de saneamento básico, poderia, em determinadas circunstâncias, 

gerar soluções incompatíveis com os princípios da continuidade do serviço público e 

da segurança jurídica, especialmente em seu aspecto de proteção da legítima 

confiança, sobretudo caso isso venha a implicar em invalidação de arranjos 

institucionais e consensuais que asseguram a prestação adequada e melhoria dos 

serviços. 

Adicionalmente, cumpre destacar que a existência de Plano Estadual de 

Saneamento Básico que abranja o município em questão deve constituir relevante 

parâmetro interpretativo complementar para a aplicação do art. 11, inciso I, da Lei nº 

11.445/2007. Isso porque, no âmbito do federalismo cooperativo que estrutura a 
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política pública de saneamento, a disciplina normativa e o planejamento setorial 

inserem-se no regime de competência normativa concorrente, no qual os entes 

federativos atuam de forma coordenada e complementar. Nesse contexto, o Plano 

Estadual, ao estabelecer diretrizes, metas e estratégias regionais, contribui para a 

adequada compreensão do regime jurídico aplicável e para a leitura sistemática das 

obrigações de planejamento. 

Nesse contexto, verifica-se que a condição de validade prevista no art. 11, inciso 

I, da Lei nº 11.445/2007 encontra-se devidamente atendida, seja pela existência do 

Plano Municipal de Saneamento Básico vigente, seja pela versão atualmente submetida 

à consulta pública, ou ainda pela inserção do Município de Piracicaba no Plano Estadual 

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, aprovado em 2025. 

Eventual revisão futura do Plano Municipal poderá ensejar, se necessário, 

mecanismos de readequação contratual, mediante os instrumentos próprios previstos 

na legislação e no próprio contrato, como a revisão ordinária ou extraordinária. Tal 

circunstância, contudo, não se qualifica como condição precedente à formalização do 

aditivo ora examinado. Neste contexto, não ocorrerá discrepância entre o Contrato 

48/2012 e o planejamento estatal no setor de saneamento básico, na medida em que 

os próprios instrumentos previstos na legislação de concessões promoverão as 

eventuais adequações futuras, se necessário. 

Cumpre registrar, nesse particular, que a Norma de Referência nº 6 da Agência 

Nacional de Águas (ANA), ao disciplinar a regulação tarifária dos serviços de 

saneamento, estrutura-se sobre a lógica da regulação contratual, reconhecendo que 

os parâmetros econômico-financeiros do contrato constituem o instrumento primário 

de disciplina da relação entre prestador, regulador e usuário. Essa orientação reforça 

que o contrato de concessão opera em plano jurídico autônomo em relação ao 
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instrumento de planejamento, devendo a análise de seus prazos e condições observar 

a racionalidade econômica própria da regulação contratual. 

Por fim, cabe notar que, em perspectiva empírica, dados do Sistema Nacional de 

Informações em Saneamento Básico (SINISA) indicam que, no Brasil, apenas 4.096 

municípios (73,5%) dispõem de Plano de Saneamento Básico municipal e/ou regional, 

ao passo que 1.293 municípios (23,2%) ainda não aprovaram seus respectivos Planos. 

Esse cenário evidencia que a exigência de planejamento, embora juridicamente 

relevante e estruturante, não pode ser interpretada de modo a inviabilizar a expansão 

e a melhoria da prestação dos serviços, sob pena de contrariar a própria finalidade da 

política pública de saneamento. Eventual inércia ou a insuficiência de atuação estatal 

não pode constituir obstáculo à implementação de políticas públicas destinadas à 

concretização de direitos fundamentais. Nesse sentido, a ausência ou a incompletude 

de instrumentos de planejamento não pode ser interpretada de modo a paralisar 

iniciativas voltadas à expansão e à melhoria dos serviços, sob pena de se admitir que 

a própria omissão estatal prevaleça sobre o dever de assegurar a universalização e a 

adequada prestação. Deve, portanto, prevalecer interpretação orientada pela 

proporcionalidade e pela máxima efetividade da política pública, privilegiando 

soluções que viabilizem a continuidade e o aprimoramento do serviço em benefício do 

interesse coletivo. Desse modo, a eventual divergência entre o prazo contratual 

prorrogado e o horizonte temporal do Plano Municipal não constitui óbice jurídico à 

celebração do termo aditivo, devendo a juridicidade da prorrogação ser aferida à luz 

dos princípios da continuidade do serviço público, da modicidade tarifária, da 

sustentabilidade econômico-financeira e da manutenção das condições efetivas da 

proposta, conforme os arts. 37, XXI, e 175 da Constituição Federal, a Lei nº 8.987/1995 

e a Lei nº 11.079/2004. 
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3.5.2. Amparo contratual específico: cláusula 12.6.4 e 15.4, i 

Em consonância com a análise desenvolvida no item anterior, diferentemente 

de modelos contratuais rígidos, o Contrato nº 48/2012 já previa, desde a sua assinatura, 

a possibilidade de expansão do escopo e a inclusão de novos investimentos para além 

daqueles originalmente detalhados no Plano de Negócios da licitação. O fundamento 

central para essa mutabilidade encontra-se na Cláusula 12.6.4, que estabelece um 

mecanismo específico para a incorporação de ativos necessários à manutenção da 

atualidade e da qualidade dos serviços. 

A referida cláusula dispõe expressamente que:  

"Os investimentos no SISTEMA necessários e realizados para atender aos 

critérios de serviço adequado, que não possam ser amortizados no prazo 

contratual, deverão ter prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e 

solução para a sua efetiva amortização, sendo justificativa para 

prorrogação do prazo contratual" 

 

Quanto a cláusula 15.4, i, lista expressamente a "prorrogação ou redução do 

prazo da CONCESSÃO" como uma das formas típicas de implementar a recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro: 

"15.4. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro será 

implementada por uma das seguintes maneiras, sendo permitida a 

combinação delas: 
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i. prorrogação ou redução do prazo da CONCESSÃO”  

Ou seja, a prorrogação com fins de reequilíbrio também foi expressamente 

prevista no rol (exemplificativo) de instrumentos passíveis de utilização para 

reequilibrar o contrato. Mais do que isso, esta modalidade de prorrogação foi 

expressamente prevista como forma de reequilibrar o contrato nos casos da inclusão 

de novos investimentos. 

Da leitura sistemática das Cláusulas 12.6.4 e 15.4, i, extraem-se três pilares 

fundamentais para a fundamentação jurídica do aumento de escopo pretendido: 

(i) Presunção de investimentos adicionais supervenientes: A interpretação 

lógica desta cláusula indica que ela tutela a inclusão de investimentos não 

previstos originalmente. Isso ocorre porque a modelagem original da 

Concessão foi estruturada para que todos os investimentos iniciais fossem 

integralmente amortizados dentro dos 30 anos de vigência ordinária; logo, a 

previsão de uma "solução para amortização" e "prorrogação de prazo" só faz 

sentido para obrigações que surgem após a celebração do ajuste e que 

demandam um fluxo de caixa adicional. 

(ii) Vinculação ao dever de serviço adequado: O amparo contratual está 

intrinsecamente ligado ao princípio da atualidade. Conforme a Lei Federal nº 

8.987/1995, o serviço adequado pressupõe a modernização das técnicas e a 

expansão das instalações (art. 6º, §§ 1º e 2º). Assim, quando o SEMAE identifica 

a necessidade de novas estruturas (como o sistema de tratamento de lodo para 

atender a infraestrutura de água ou a operação e manutenção da rede de 

atendimento aos Núcleos de Interesse Social) ele está exercendo a prerrogativa 
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contratual de exigir o "serviço adequado", o que dispara a aplicação da Cláusula 

12.6.4 para viabilizar o respectivo reequilíbrio. 

(iii) A prorrogação como instrumento de reequilíbrio: A cláusula veicula 

novos investimentos como justificativa legítima para a prorrogação do prazo 

contratual. Juridicamente, essa extensão não deve ser confundida com uma 

prorrogação discricionária comum, mas sim como uma "extensão corretora", 

destinada a dilatar o período de entradas no fluxo de caixa para que o capital 

investido pela Consulente em novos ativos (CAPEX) possa ser remunerado sem 

pressionar o orçamento público municipal de forma imediata. 

A relevância jurídica da Cláusula 12.6.4 não pode ser subestimada. Trata-se de 

cláusula exorbitante pactuada, inserida no contrato por deliberação do próprio Poder 

Concedente durante a modelagem da licitação, e que integra a matriz de riscos 

originalmente aprovada. Sua inclusão revela que, já em 2012, o Poder Concedente 

reconhecia a possibilidade concreta de que investimentos supervenientes pudessem 

exceder a capacidade de amortização no prazo ordinário, prevendo a prorrogação 

como solução contratual ex ante. 

Essa cláusula possui natureza de garantia contratual bilateral: para o Poder 

Concedente, garante que novos investimentos necessários poderão ser incorporados 

sem impacto orçamentário imediato; para a Concessionária, garante que a assunção 

de novos encargos não resultará em desequilíbrio irrecuperável. Desconsiderar essa 

cláusula equivaleria a venire contra factum proprium do próprio Poder Concedente, 

que, ao incluí-la no edital e no contrato, criou expectativa legítima de que a 

prorrogação seria instrumento disponível para a situação ora verificada. 
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Sob a ótica dos órgãos de controle, a Cláusula 12.6.4 oferece fundamento 

adicional de legitimidade, com a ativação de mecanismo previsto desde a origem do 

contrato, aprovado pelo TCE-SP quando da análise da licitação (Processo TC nº 

31.851/026/11). A medida, portanto, situa-se dentro dos limites do ato jurídico perfeito 

e da própria licitação que deu origem à concessão. 

Sob a ótica estritamente financeira e de responsabilidade fiscal, a recusa em 

aplicar a prorrogação prevista na Cláusula 12.6.4 não elimina a dívida, apenas antecipa 

seu vencimento de forma ruinosa para o Erário, como exposto alhures. Juridicamente, 

o indeferimento da extensão temporal e o prosseguimento de novos investimentos 

converte, automática e imediatamente, o saldo não amortizado dos investimentos 

essenciais em direito líquido e certo à indenização prévia, conforme o art. 36 da Lei nº 

8.987/1995. Na prática, isso obriga o SEMAE a desembolsar, à vista, centenas de 

milhões de reais ao final do contrato vigente, liquidez que a autarquia 

comprovadamente não possui.  

Portanto, a insistência na interpretação literal do limite de 35 anos não protege 

o interesse público; ao contrário, coloca o SEMAE para um cenário de insolvência e 

insustentabilidade da dívida pública que será gerada, paralisando sua capacidade de 

investimento em outras áreas. A prorrogação, nesse contexto, deixa de ser uma 

faculdade jurídica para se tornar a única engenharia financeira capaz de preservar a 

higidez do caixa municipal, trocando um passivo impagável de curto prazo por uma 

amortização diluída e sustentável ao longo do tempo. 

Por fim, a inclusão de novos serviços por meio de termo aditivo não configura 

a criação de um novo objeto estranho ao certame, mas o exercício de uma faculdade 

de expansão já autorizada pelo texto contratual. A condição de validade para tanto é 
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a prévia e expressa anuência do SEMAE, a qual se materializa no diálogo institucional 

e nos estudos de vantajosidade técnica e econômica que demonstram que a execução 

pela atual Consulente é a solução mais eficiente para o interesse público, preservando 

a modicidade tarifária, a sustentabilidade fiscal do Município e a estabilidade jurídico-

contratual do ajuste. 

 

4. Respostas aos quesitos 

Com base em toda a fundamentação jurídico-regulatória exposta, passamos a 

responder de forma clara e direta às questões formuladas pela Consulente: 

(i) É lícita a modificação do escopo do Contrato nº 48/2012 para incluir novas obrigações 

de investimentos e serviços a cargo da Consulente por meio de procedimentos 

administrativos de revisão contratual? Em caso positivo, quais são os procedimentos e as 

condições a serem observadas para tanto? 

R: Sim, é juridicamente admissível. O regime constitucional do equilíbrio econômico-

financeiro (art. 37, XXI, da Constituição Federal), bem como as Leis nº 8.987/1995 e Lei 

nº 11.079/2004, autorizam a revisão consensual de contratos de concessão e PPP para 

inclusão de novas obrigações, desde que preservado o núcleo essencial do objeto e 

demonstrada a vantajosidade da solução. A modificação do escopo deve ser 

formalizada por meio de procedimento administrativo regularmente instruído, com 

fundamentação técnica, análise de impacto econômico-financeiro, motivação explícita 

quanto ao interesse público e correspondente recomposição do equilíbrio contratual, 

quando necessária. Em contratos de longa duração, a ampliação qualificada do escopo 

constitui instrumento legítimo de atualização da parceria, desde que mantida a 

coerência da equação econômico-financeira global e observados os princípios da 
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legalidade, da transparência e da modicidade tarifária. Neste contexto, é juridicamente 

válida a contratualização de novos investimentos vultosos e estruturantes por meio de 

aditivo ao Contrato 48/2012, tais como a ampliação de redes de esgotamento sanitário 

de modo a atender a todo o crescimento vegetativo, a implantação do Sistema de 

Tratamento de Lodo (STL), expansão para os Núcleos de Interesse Social (NIS) e 

desativação das fossas filtro, que atualmente não detém licença ambiental, inclusive de 

modo a atender às novas metas trazidas pelo Novo Marco do Saneamento Básico (Lei 

14.026/2020). 

 

(ii) É juridicamente e contratualmente admissível a prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato de PPP como instrumento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

à luz do art. 5º, I, da Lei Federal nº 11.079/2004 e das disposições da Lei nº 16.933/2019, 

do Estado de São Paulo, consideradas sob interpretação sistemática e funcional do 

regime das parcerias público-privadas? 

R: Sim, é juridicamente possível, uma vez que configura a medida necessária e 

proporcional à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O limite 

temporal previsto no art. 5º, I, da Lei nº 11.079/2004 e no art. 8º, I, da Lei Municipal 

6.132/2007 deve ser interpretado sistematicamente com o art. 37, XXI, da Constituição 

Federal, que assegura a manutenção das condições efetivas da proposta, bem como 

com o disposto no art. 4º da Lei Estadual n. 16.933/2019 e na Cláusula 12.6.4 do 

Contrato n 48/2012. A prorrogação de prazo pode constituir instrumento legítimo de 

reequilíbrio quando demonstrada sua vantajosidade sistêmica, sua adequação técnico-

econômica e a preservação do núcleo contratual, especialmente em ambiente de 

solução consensual devidamente instruída, como de fato ocorrido no presente caso 
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por meio dos estudos técnicos desenvolvidos. A jurisprudência recente do Tribunal de 

Contas da União tem admitido a prorrogação como instrumento de reequilíbrio 

mesmo sem previsão expressa no edital ou no contrato, desde que demonstrada a 

vantajosidade, preservados o interesse público, a coerência da equação contratual e a 

adequada motivação administrativa. Nessas hipóteses, a prorrogação não representa 

violação ao limite legal, mas mecanismo excepcional de estabilização contratual 

compatível com a lógica das parcerias de longa duração. Ao contrário, a prorrogação 

contratual no presente caso constitui a única alternativa constitucionalmente 

adequada para garantir a continuidade e a expansão do saneamento básico no 

Município de Piracicaba. 

 

(iii) É juridicamente admissível, no âmbito de revisões ordinárias de contratos de 

concessão e PPP, a adoção de soluções prospectivas que preservem, de forma expressa, 

a autonomia de pleitos pretéritos (administrativos ou arbitrais), mediante técnica de 

atualização consensual da equação econômico-financeira e estabilização prospectiva do 

contrato, sem que isso comprometa a estabilidade regulatória, a modicidade tarifária ou 

a coerência da equação contratual global? 

R: Sim, é plenamente admissível. O ordenamento jurídico pátrio e o paradigma do 

consensualismo administrativo autorizam a adoção de soluções prospectivas que 

preservem, de forma expressa e consensual, a autonomia de pleitos pretéritos. A 

preservação de tais pleitos constitui opção negocial legítima das partes, voltada à 

organização do ambiente regulatório e à segurança jurídica da repactuação, não se 

configurando como condição de validade ou requisito jurídico para a revisão 

contratual. A delimitação temporal dos efeitos do aditivo assegura que a modicidade 
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tarifária futura seja calculada com base nas novas obrigações, preservando a 

estabilidade regulatória ao manter os pleitos passados sob os regimes originais. 

 

(iv) É juridicamente admissível, em revisões ordinárias de contratos de concessão e PPP, 

a adoção de solução prospectiva estruturada a partir de atualização da equação 

econômico-financeira consensualmente pactuada, aplicável às obrigações futuras, 

preservando-se a vigência e o tratamento independente de pleitos pretéritos, sem que 

isso implique renúncia, novação, quitação tácita ou comprometimento da coerência 

regulatória do contrato? 

R: Sim, é admissível. A redefinição consensual das premissas econômico-financeiras 

do Contrato, com efeitos exclusivamente prospectivos a partir da formalização do 

aditivo, permite a reorganização da equação contratual sem retroagir sobre situações 

já consolidadas. A inclusão de cláusulas expressas de delimitação temporal, ressalva de 

direitos e não-novação garante que a pactuação futura não implique renúncia ou 

quitação tácita de pleitos pretéritos, mantendo a autonomia e o direito de ambas as 

partes de prosseguirem com as arbitragens ou processos administrativos já 

instaurados. 

 

(vi) Sob a ótica da regulação tarifária e da segurança jurídica, a manutenção dos litígios 

arbitrais e administrativos em curso cria um óbice técnico intransponível à definição da 

nova tarifa (risco de sobreposição de desequilíbrios), ou é possível estabelecer 

mecanismos contratuais de “blindagem” que impeçam a contaminação da nova matriz 

de riscos pelos efeitos financeiros das controvérsias pretéritas? 
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R: Não há óbice técnico ou jurídico intransponível. A atualização da equação 

econômico-financeira global, com efeitos projetados para o futuro, é a técnica 

adequada para evitar a sobreposição de desequilíbrios, assegurando a estabilização 

prospectiva do contrato como um todo. Os mecanismos contratuais de blindagem 

(cláusulas de não-contaminação e não-quitação) garantem que a nova tarifa 

prospectiva responda exclusivamente ao custo e risco dos novos investimentos, 

protegendo a execução contratual futura e a nova matriz de riscos de quaisquer 

interferências provenientes dos efeitos financeiros das controvérsias pretéritas 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

São Paulo, 06 de março de 2026 

 

 

 

Gustavo Justino de Oliveira 
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